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Município de. Chopinzinh~: QG 
•· ESTADO DO PARANÁ ~\ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@choptnzlnho.pr.gov.br ·· 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 1242-8604 Rua Santos Dumont, 3883 

85560-000 . CHOPJNzINHO PARANÁ 

D.ECRETO Nº 41212015 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

, O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuiÇões que lhe são comendas pelo artigo 63, inciso X da Lei Org~nica: 

DECRETA: 

Art. 1º - Ficam nomeados o senhor Delair Vilmar Ambrosini, CPF nº 039.755.099-

53, .RG nº 1.233.47 4-5/PR,_ como Presidente, o senhor Onério Cambruzzi Filho, CPF nº 

062.575.819-66 e RG nº 9.429.975-6 - SSP/PR e o· senhor Roberto Alencar Przendziuk, CPF nº 

546.462.519-49 e RG nº 5.253.580•8 :-- SSP/PR, .como membros, para comporem a Comissão 

Permanente de Licitações, com o objetivo de montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas· por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 
. . 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de lit?tantes, para ~ exercício de 2016. 

Arl 2° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2016, ficando revogado 

o Decreto nº 473/2014, de 16 de dezembro de 2014 e Decreto nº 228/2015 de 03 de julho de 

2015, e as disposiçõ~s em contrário. 

GABINETE DO_ PREFEITO ;oE CHOPIN O, PR, 15 DE DEZEMBRO DE 2015. 

Dela~ Vil'/~~ini 
- • -oi . •• • • 1 .... ___ - !! -

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 

N~deW.J.2.)2015 pg nº ~ ! 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : SOLICITAÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO 

No.Processo: 2016/07/002309 

DataProtoc .. : 01/07/16 

Requerente .. : SECRETARIA DA SAÚDE 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/01/07/2016 

Assinatura do Requerente 
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Secretaria Municipal de Saúde 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade da Continuação dos Serviços 

Prestados para Controle Externo e Interno de Qualidade no Laboratório de Análises Clínicas do 

Centro Municipal de Saúde, solicita autorização para a contratação, através de Processo Licitatório, 

na modalidade em que se enquadrar do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO ·PR 
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Secretaria Municipal de Saúde 

TERMO DE REFERÊNCIA 

LOTE01 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 
PREÇO UNITÁRIO R$ PREÇO TOTAL R$ 

ESTIMADA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE 
QUALIDADE EXTERNO EM ANÁLISES CLÍNICAS COM 

1 
01 

KITS NAS ÁREAS DE BIOQUÍMICA, HEMATOLOGIA, 
6.066,12 6.066,12 

IMUNOLOGIA, URINÁLISE, MICROBIOLOGIA, 
EDUCAÇÃO CONTINUADA E PARASITOLOGIA, 
BÁSICO. PERÍODO DE 12 MESES. 

TOTALLOTE01 R$ 6.066,12 

., 
Chopinzin 7nho de 2016. 



Secretaria Municipal de Saúde 

JUSTIFICATIVA 

Considerando a necessidade da Continuação dos Serviços Prestados para Controle 

Externo e Interno de Qualidade no Laboratório de Análises Clínicas do Centro Municipal de Saúde. 

Considerando que o laboratório do Centro Municipal de Saúde é referência nos 

Programas das Doenças Crônicas, Diabetes e Hipertensão Arterial. 

Considerando que o Controle de Qualidade no laboratório expressa à garantia de 

qualidade nas análises clínicas que prestam assistência à saúde da população do Município. 

Considerando que conforme RDC 302/2005 da ANVISA, todo laboratório clínico deve 

participar de Ensaios de Proficiência, ou seja, realizar Controle Externo da Qualidade - CEQ e o 

Controle Interno para todos os exames realizados na sua rotina. Em anexo Resolução e Declaração 

da Biomédica responsável pelo laboratório de análise clínicas do Centro Municipal de Saúde. 

Considerando que no Brasil existem dois programas que realizam esse controle. 

Conforme exposto acima, solicitamos parecer para modalidade conveniente de 

processo licitatório que irá dispor do Controle Externo e Interno de Qualidade no oratório de 

Análises Clínicas do Centro Municipal de Saúde. 

;/ 

// 
/ 

/ 

/' 
IVOJ'.ICIANO LEO 

Secr~ário Muni · 

/ 1 

L 
Chopinzinho, 29 de junho de 2016. 
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Município de Chopinzin_ho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopínzínho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kwpel, 3811 
Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

;,.e cc"<é,P''"~':f[,~';->,)m,W"N'.<'{qt,, '',<".;:\\,~'<-Ç>)'#\:i'~\..~..J')fiJfidO , )9" _________________ _ 

DECLARAÇÃO 

Conforme RDC 302/2005 de 13/10/2005 da ANVISA, que dispõe sobre o 

Regulamento Técnico para funcionamento de Laboratórios Clínicos, todo laboratório clínico 

deve participar de Ensaios de Proficiência, ou seja, realizar Controle Externo da 

Qualidade - CEQ e Controle interno de Qualidade para todos os exames realizados na 

sua rotina. A participação em CEQ, para os analitos realizados na sua rotina é 

necessário e exigência do regulamento. E isto é fundamental para que o laboratório 

conheça a exatidão dos seus resultados. 

Tendo em vista, que o mesmo foi implementado em setembro de 2015 e que o 

mesmo necessita de continuidade e andamento, foi solicitado às empresas um novo 

orçamento para dar continuidade e permanecer atendendo as normas RDC 302/2005 de 

13/10/2005 da ANVISA. 

No Brasil, existem dois programas que realizam esse controle, sendo eles o 

Controle Nacional de Controle de Qualidade - PNCQ e o CONTROLLAB. Ambos os 

programas atendem as necessidades do Laboratório Municipal de Chopinzinho, porém 

não são iguais e sim similares. 

No entanto, quando solicitado o orçamento dos mesmos, de imediato o Programa 

da PNCQ encaminhou um novo orçamento. Porém, quando solicitado ao Programa da 

CONTROLLAB, o responsável pelo setor de orçamentos frisou que no ano anterior 

enviou proposta sem que tivesse obtido êxito para a sua contratação e que o mesmo não 

teria interesse de enviar nova cotação. Lembrando que, em ano anterior a proposta 

repassada pelo mesmo foi de um valor discrepante comparativamente ao outro 

Programa de Controle de Qualidade. 

Chopinzinho, 29 de junho de 2016. 

KRISTIANA GIACO 1 CRBM 14025 
BIOMÉDICA RT LABORATÓRIO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 



RESOLUÇÃO- RDC/ ANVISA N°. 302, de 13 de outubro de 2005. 

Dispõe sobre Regulamento Técnico para funcionamento de Laboratórios Clínicos. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o 
art.11, inciso IV, do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto 3.029, de 16 de abril de 1999, c/c o 
§ 1º do art.111 do Regimento Interno aprovado pela Portaria n°. 593, de 25 de agosto de 2000, 
republicada no DOU de 22 de dezembro de 2000, em reunião realizada em 10 de outubro de 2005; 

considerando as disposições constitucionais e a Lei Federal nº. 8080 de 19 de setembro de 1990 que 
trata das condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, como direito fundamental do 
ser humano; 

considerando a necessidade de normalização do funcionamento do Laboratório Clínico e Posto de Coleta 
Laboratorial; 

considerando a relevância da qualidade dos exames laboratoriais para apoio ao diagnóstico eficaz, adota 
a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente substituto, determino a sua 
publicac;ão: 

Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico para funcionamento dos serviços que realizam atividades 
laboratoriais, tais como Laboratório Clinico, e Posto de Coleta Laboratorial, em anexo. 

Art. 2° Estabelecer que a construção, reforma ou adaptação na estrutura física do laboratório clínico e 
posto de coleta laboratorial deve ser precedida de aprovação do projeto junto à autoridade sanitária 
local em conformidade com a RDC/ANVISA n°. 50, de 21 de fevereiro de 2002, e RDC/ANVISA n°. 189, 
de 18 de julho de 2003 suas atualizações ou instrumento legal que venha a substituí-las. 

Art. 30 As Secretarias de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal devem implementar os 
procedimentos para adoção do Regulamento Técnico estabelecido por esta RDC, podendo adotar normas 
de caráter suplementar, com a finalidade de adequá-lo às especificidades locais. 

Art. 4° O descumprimento das determinações deste Regulamento Técnico constitui infração de natureza 
sanitária sujeitando o infrator a processo e penalidades previstas na Lei n°. 6437, de 20 de agosto de 
1977, suas atualizações, ou instrumento legal que venha a substituí-la, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil cabíveis. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

FRANKUN RUBINSTEIN 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO PARA RJNCONAMENTO DE LABORATÓRIOS CÚNICOS 

1 HISTÓRICO 

O Regulamento Técnico de Funcionamento do Laboratório Oínico foi elaborado a partir de trabalho 
conjunto de técnicos da ANVJSA, com o Grupo de Trabalho instituído pela Portaria n°. 864, de 30 de 
setembro 2003. Este Grupo de Trabalho foi composto por técnicos da ANVISA, Secretaria de Atenção a 
Saúde (SAS/MS), Secretaria de Vigilância a Saúde (SVS/MS), Vigilâncias Sanitárias Estaduais, Laboratório 
de Saúde Pública, Sociedade Brasileira de Patologia Cínica/Medicina Laboratorial, Sociedade Brasileira de 



Análises Clínicas, Provedores de Ensaio de Proficiência e um Consultor Técnico com experiência na área. 

A proposta de Regulamento Técnico elaborada pelo Grupo de Trabalho foi publicada como Consulta 
Pública n°. 50 em 6 agosto de 2004 e ficou aberta para receber sugestões por um prazo de 60 
(sessenta) dias, os quais foram prorrogados por mais 30 (trinta) dias. 

As sugestões recebidas foram consolidadas pelos técnicos da Gerência Geral de Tecnologia em Serviços 
de Saúde - GGTES/ANVISA, pelos componentes do Grupo de Trabalho juntamente com o Consultor. 
Após discussões, as sugestões pertinentes foram incorporadas ao texto do Regulamento Técnico, sendo 
produzido o documento final consensual sobre o assunto. 

O presente documento é o resultado das discussões que definiram os requisitos necessários ao 
funcionamento do Laboratório Cínico e Posto de Coleta Laboratorial. 

2 OBJETIVO 

Definir os requisitos para o funcionamento dos laboratórios dínicos e postos de coleta laboratorial 
públicos ou privados que realizam atividades na área de análises clínicas, patologia clínica e citologia. 

3 ABRANGÊNCIA 

Esta Resolução de Diretoria Colegiada é aplicável a todos os serviços públicos ou privados, que realizam 
atividades laboratoriais na área de análises clínicas, patologia clínica e citologia. 

4 DEFINIÇÕES 

4.1 Alvará sanitário/Licença de funcionamento/Licença sanitária: Documento expedido pelo órgão 
sanitário competente Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, que libera o funcionamento dos 
estabelecimentos que exerçam atividades sob regime de vigilância sanitária. 

4.2 Amostra do paciente: Parte do material biológico de origem humana utilizada para análises 
laboratoriais. 

4.3 Amostra laboratorial com restrição: Amostra do paciente fora das especificações, mas que ainda 
pode ser utilizada para algumas análises laboratoriais. 

4.4 Amostra controle: Material usado com a finalidade principal de monitorar a estabilidade e a 
reprodutibilidade de um sistema analítico nas condições de uso na rotina. 

4.5 Analito: Componente ou constituinte de material biológico ou amostra de paciente, passível de 
pesquisa ou análise por meio de sistema analítico de laboratório clínico. 

4.6 Biossegurança: Condição de segurança alcançada por um conjunto de ações destinadas a prevenir, 
controlar, reduzir ou eliminar riscos inerentes às atividades que possam comprometer a saúde humana, 
animal e o meio ambiente. 

4.7 c.aHbração: Conjunto de operações que estabelece, sob condições especificadas, a correspondência 
entre valores indicados por um instrumento, sistema de medição ou material de referência, e os valores 
correspondentes estabelecidos por padrões. 

4.8 Coleta laboratorial domiciliar: Realização da coleta de amostra de paciente em sua residência. 
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4.9 Coleta laboratorial em empresa: Realização da coleta de amostra de paciente no âmbito de uma 
empresa. 

4.10 Coleta laboratorial em unidade móvel: Realização da coleta de amostra de paciente em unidade 
móvel. 

4.11 Controle da qualidade: Técnicas e atividades operacionais utilizadas para monitorar o cumprimento 
dos requisitos da qualidade especificados. 

4.12 Controle externo da qualidade - CEQ: Atividade de avaliação do desempenho de sistemas analíticos 
através de ensaios de proficiência, análise de padrões certificados e comparações 
interlaboratoriais.Também chamada Avaliação Externa da Qualidade. 

4.13 Controle Interno da qualidade - OQ: Procedimentos conduzidos em associação com o exame de 
amostras de pacientes para avaliar se o sistema analítico está operando dentro dos limites de tolerância 
pré-definidos. 

4.14 Desinfecção: Processo flsico ou químico que destrói ou inativa a maioria dos microrganismos 
patogênicos de objetos inanimados e superfícies, com exceção de esporos bacterianos. 

4.15 Ensaio de proficiência: Determinação do desempenho analítico por meio de comparações 
interlaboratoriais conduzidas por provedores de ensaio de proficiência. 

4.16 Equipamento laboratorial: Designação genérica para um dispositivo empregado pelo laboratório 
clínico como parte integrante do processo de realização de análises laboratoriais. 

4.17 Esterilização: Processo físico ou químico que destrói todas as formas de vida microbiana, ou seja, 
bactérias nas formas vegetativas e esporuladas, fungos e vírus. 

4.18 Fase pré-analítica: Fase que se inicia com a solicitação da análise, passando pela obtenção da 
amostra e finda ao se iniciar a análise propriamente dita. 

4.19 Fase analítica: Conjunto de operações, com descrição especifica, utilizada na realização das análises 
de acordo com determinado método. 

4.20 Fase pós-analítica: Fase que se inicia após a obtenção de resultados válidos das análises e finda 
com a emissão do laudo, para a interpretação pelo solicitante. 

4.21 Garantia da qualidade: Conjunto de atividades planejadas, sistematizadas e implementadas com o 
objetivo de cumprir os requisitos da qualidade especificados. 

4.22 Inspeção sanitária: Conjunto de procedimentos técnicos e administrativos, de competência da 
autoridade sanitária local, que previnem e controlam o risco sanitário em estabelecimentos sujeitos a 
este controle. 

4.23Instrução escrita: Toda e qualquer forma escrita de documentar as atividades realizadas pelo 
estabelecimento e ou serviço. 

4.24Instrumento laboratorial: Designação genérica para dispositivos empregados pelo laboratório clínico 
que auxiliam na execução de uma tarefa analítica. 

4.25 Insumo: Designação genérica do conjunto dos meios ou materiais utilizados em um processo para 
geração de um produto ou serviço. 
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4.26 Laboratório clínico: Serviço destinado à análise de amostras de paciente, com a finalidade de 
oferecer apoio ao diagnóstico e terapêutico, compreendendo as fases pré-analítica, analítica e pós­
analítica. 

4.27 Laboratório de apoio: Laboratório clínico que realiza análises em amostras enviadas por outros 
laboratórios clínicos. 

4.28Laudo laboratorial: Documento que contém os resultados das análises laboratoriais, validados e 
autorizados pelo responsável técnico do laboratório ou seu substituto. 

4.29 Limpeza: Processo sistemático e contínuo para a manutenção do asseio ou, quando necessário, 
para a retirada de sujidade de uma superfície. 

4.30 Material biológico humano: Tecido ou fluido constituinte do organismo humano. 

4.31 Metodologia própria em laboratório clínico (in house): Reagentes ou sistemas analíticos produzidos 
e validados pelo próprio laboratório clínico, exclusivamente para uso próprio, em pesquisa ou em apoio 
diagnóstico. 

4.32 Paciente de laboratório: Pessoa da qual é coletado o material ou amostra biológica para ser 
submetida à análise laboratorial. 

4.33 Posto de coleta laboratorial: Serviço vinculado a um laboratório clínico, que realiza atividade 
laboratorial, mas não executa a fase analítica dos processos operacionais, exceto os exames presenciais, 
cuja realização ocorre no ato da coleta. 

4.34 Produto para diagnóstico de uso in vitro: Reagentes, padrões, calibradores, controles, materiais, 
artigos e instrumentos, junto com as instruções para seu uso, que contribuem para realizar uma 
determinação qualitativa, quantitatiVa ou semi-quantitativa de uma amostra biológica e que não estejam 
destinados a cumprir função anatômica, física ou terapêutica alguma, que não sejam ingeridos, injetados 
ou inoculados em seres humanos e que são utilizados unicamente para provar informação sobre 
amostras obtidas do organismo humano. 

4.35 Profissional legalmente habilitado: Profissional com formação superior inscrito no respectivo 
Conselho de Classe, com suas competências atribuídas por Lei. 

4.36 Rastreabilidade: capacidade de recuperação do histórico, da aplicação ou da localização daquilo 
que está sendo considerado, por meio de identificações registradas. 

4.37 Responsável Técnico - RT: Profissional legalmente habilitado que assume perante a Vigilância 
sanitária a Responsabilidade Técnica do laboratório clínico ou do posto de coleta laboratorial. 

4.38 saneante: Substância ou preparação destinada à higienização, desinfecção, esterilização ou 
desinfestação domiciliar, em ambientes coletivos, públicos e privados, em lugares de uso comum e no 
tratamento da água. 

4.39 Supervisão: Atividade realizada com a finalidade de verificar o cumprimento das especificações 
estabelecidas nos processos operacionais. 

4.40 Teste Laboratorial Remoto-TLR: Teste realizado por meio de um equipamento laboratorial situado 
fisicamente fora da área de um laboratório clínico. Também chamado Teste Laboratorial Portátil -TLP, do 
inglês Point-of-care testing -POCT. 



4.41 Validação: Procedimento que fornece evidências de que um sistema apresenta desempenho dentro 
das espeàficações da qualidade, de maneira a fornecer resultados válidos. 

4.42 Verificação da calibração: Ato de demonstrar que um equipamento de medição apresenta 
desempenho dentro dos limites de aceitabilidade, em situação de uso. 

5 CONDIÇÕES GERAIS 

51 Organização 

51.1 O laboratório dínico e o posto de coleta laboratorial devem possuir alvará atualizado, expedido pelo 
órgão sanitário competente. 

51.2 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem possuir um profissional legalmente 
habilitado como responsável técnico. 

5.1.2.1 O profissional legalmente habilitado pode assumir, perante a vigilância sanitária, a 
responsabilidade técnica por no máximo: 02 (dois) laboratórios clínicos ou 02 (dois) postos de coleta 
laboratorial ou 01 {um) laboratório clínico e 01 (um) posto de coleta laboratorial. 

51.2.2 Em caso de impedimento do responsável técnico, o laboratório clínico e o posto de coleta 
laboratorial devem contar com um proflSSional legalmente habilitado para substitut-lo. 

51.3 Todo laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial, público e privado devem estar inscritos no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES. 

5.1.4 A direção e o responsável técnico do laboratório dínico e do posto de coleta laboratorial têm a 
responsabilidade de planejar, implementar e garantir a qualidade dos processos, incluindo: 

a) a equipe técnica e os recursos necessários para o desempenho de suas atribuições; 

b) a proteção das informações confidenciais dos pacientes; 

c) a supervisão do pessoal técnico por profissional de nível superior legalmente habilitado durante o seu 
período de funcionamento; 

d) os equipamentos, reagentes, insumos e produlDs utilizados para diagnóstico de uso "in vitro", em 
conformidade com a legislação vigente; 

e) a utilização de técnicas conforme recomendações do fabricante (equipamentos e produtos) ou com 
base científica comprovada; 

f) a rastreabilidade de todos os seus processos. 

5.1.5 O laboratório dínico e o posto de coleta laboratorial devem dispor de instruções escritas e 
atualizadas das rotinas técnicas implantadas. 

5.1.6 O posto de coleta laboratorial deve possuir vínculo com apenas um laboratório clínico. 

5.1.6.1 Os postos de coleta laboratorial localizados em unidades públicas de saúde devem ter seu vínculo 
definido formalmente pelo gestor local. 



5.1.7 O laboratório dínico deve possuir estrutura organizacional documentada. 

5.1.8 As atividades de coleta domiciliar, em empresa ou em unidade móvel devem estar vinculadas a um 
laboratório dínico e devem seguir os requisitos aplicáveis definidos neste Regulamento Técnico. 

5.2.Recursos Humanos 

5.2.1 O laboratório dínico e o posto de coleta laboratorial devem manter disponíveis registros de 
formação e qualificação de seus profissionais compatíveis com as funções desempenhadas. 

5.2.2 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem promover treinamento e educação 
permanente aos seus funcionários mantendo disponíveis os registros dos mesmos. 

5.2.3 Todos os profissionais do laboratório clínico e do posto de coleta laboratorial devem ser vacinados 
em conformidade com a legislação vigente. 

5.2.4 A admissão de funcionários deve ser precedida de exames médicos em conformidade com o 
PCMSO da NR-7 da Portaria MTE n° 3214de08/06/1978 e Lei n° 6514de 22/12/19n, suas atualizações 
ou outro instrumento legal que venha substituí-la. 

5.3 Infra-Estrutura 

5.3.1 A infra-estrutura física do laboratório dínico e do posto de coleta devem atender aos requisitos da 
RDC/ ANVISA nº. 50 de 21/02/2002, suas atualizações, ou outro instrumento legal que venha substituí­
la. 

5.4 Equipamentos e Instrumentos Laboratoriais 

5.4.1 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem: 

a) possuir equipamentos e instrumentos de acordo com a complexidade do serviço e necessários ao 
atendimento de sua demanda; 

b) manter instruções escritas referentes a equipamento ou instrumento, as quais podem ser substituídas 
ou complementadas por manuais do fabricante em língua portuguesa; 

c) realizar e manter registros das manutenções preventivas e corretivas; 

d) verificar ou calibrar os instrumentos a intervalos regulares, em conformidade com o uso, mantendo os 
registros dos mesmos; 

e) verificar a calibração de equipamentos de medição mantendo registro das mesmas. 

5.4.2 Os equipamentos e instrumentos utilizados, nacionais e importados, devem estar regularizados 
junto a ANVISA/MS, de acordo com a legislação vigente. 

5.4.3 Os equipamentos que necessitam funcionar com temperatura controlada devem possuir registro da 
verificação da mesma. 

5.5 Produtos para diagnóstico de uso in vitro 



5.5.1 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem registrar a aquisição dos produtos para 
diagnóstico de uso in vitro, reagentes e insumos, de forma a garantir a rastreabilidade. 

5.5.2 Os produtos para diagnóstico de uso in vitro, reagentes e insumos adquiridos devem estar 
regularizados junto a ANVISA/MS de acordo com a legislação vigente. 

5.5.3 O reagente ou insumo preparado ou aliquotado pelo próprio laboratório deve ser identificado com 
rótulo contendo: nome, concentração, número do lote (se aplicável), data de preparação, identificação 
de quem preparou (quando aplicável), data de vai idade, condições de armazenamento, além de 
informaçoes referentes a riscos potenciais. 

5.5.3.1 Devem ser mantidos registros dos processos de preparo e do controle da qualidade dos 
reagentes e insumos preparados. 

5.5.4 A utilização dos reagentes e insumos deve respeitar as recomendações de uso do fabricante, 
condições de preservação, armazenamento e os prazos de validade, não sendo permitida a sua 
revalidação depois de expirada a validade. 

5.5.5 O laboratório dínico que utilizar metodologias próprias- ln House, deve documentá-las incluindo, 
no mínimo: 

a) descrição das etapas do processo; 

b) especificação e sistemática de aprovação de insumos, reagentes e equipamentos e instrumentos. 

c) sistemática de validação. 

5.5.5.1 O laboratório dínico deve marter registro de todo o processo e especificar no laudo que o teste é 
preparado e validado pelo próprio laboratório. 

5.6 Descarte de Resíduos e Rejeitos 

5.6.1 O laboratório dínico e o posto de coleta laboratorial devem implantar o Plano de Gerenciamento de 
Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) atendendo aos requisitos da RDC/ ANVISA nº 306 de 
07/12/2004, suas atualizações, ou outro instrumento legal que venha substituí-la. 

5.7 Biosseguranc;a 

5.7.1 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem manter atualizados e disponibilizar, a 
todos os funcionários, instruções escritas de biosseguranc;a, contemplando no mínimo os seguintes 
itens: 

a) normas e condutas de segurança biológica, química, física, ocupacional e ambiental; 

b) instruções de uso para os equipamentos de proteção individual (EPI) e de proteção coletiva (EPC); 

c) procedimentos em caso de acidentes; 

d) manuseio e transporte de material e amostra biológica. 
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5.7.2 O Responsável Técnico pelo laboratório clínico e pelo posto de cole1a laboratorial deve documentar 
o nível de biossegurança dos ambientes e/ou áreas, baseado nos procedimentos realizados, 
equipamentos e microorganismos envolvidos, adotando as medidas de segurança compatíveis. 

5.8 Limpeza, Desinfecção e Esterilização 

5.8.1 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem possuir instruções de limpeza, 
desinfecção e esterilização, quando aplicável, das superfícies, instalações, equipamentos, artigos e 
materiais. 

5.8.2 Os saneantes e os produtos usados nos processos de limpeza e desinfecção devem ser utilizados 
segundo as especificações do fabricante e estarem regularizados junto a ANVISA/MS, de acordo com a 
legislação vigente. 

6 PROCESSOS OPERACIONAIS 

6.1 Fase pré-analítica 

6.1.1 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem disponibilizar ao paciente ou 
responsável, instruções escritas e ou verbais, em linguagem acessível, orientando sobre o preparo e 
coleta de amostras tendo como objetivo o entendimento do paciente. 

6.1.2 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem solicitar ao paciente documento que 
comprove a sua identificação para o cadastro. 

6.1.2.1 Para pacientes em atendimento de urgência ou submetidos a regime de internação, a 
comprovação dos dados de identificação também poderá ser obtida no prontuário médico. 

6.1.3 Os critérios de aceitação e rejeição de amostras, assim como a realização de exames em amostras 
com restrições devem estar definidos em instruções escritas. 

6.1.4 O cadastro do paciente deve incluir as seguintes informações: 

a) número de registro de identificação do paciente gerado pelo laboratório; 

b) nome do paciente; 

c) idade, sexo e procedência do paciente; 

d) telefone e/ou endereço do paciente, quando aplicável; 

e) nome e contato do responsável em caso de menor de idade ou incapacitado; 

f) nome do solicitante; 

g) data e hora do atendimento; 

h) horário da coleta, quando aplicável; 

i) exames solicitados e tipo de amostra; 
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j) quando necessário: informações adicionais, em conformidade com o exame (medicamento em uso, 
dados do ciclo menstrual, indicação/observação clínica, dentre outros de relevância); 

k) data prevista para a entrega do laudo; 

1) indicação de urgência, quando aplicável. 

6.1.5 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem fornecer ao paciente ambulatorial ou 
ao seu responsável, um comprovante de atendimento com: número de registro, nome do paciente, data 
do atendimento, data prevista de entrega do laudo, relação de exames solicitados e dados para contato 
com o laboratório. 

6.1.6. O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem dispor de meios que permitam a 
rastreabilidade da hora do recebimento e/ou coleta da amostra. 

6.1.7 A amostra deve ser identificada no momento da coleta ou da sua entrega quando coletada pelo 
paciente. 

6.1.7.1 Deve ser identificado o nome do funcionário que efetuou a coleta ou que recebeu a amostra de 
forma a garantir a rastreabilidade. 

6.1.8 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem dispor de instruções escritas que 
orientem o recebimento, coleta e identificação de amostra. 

6.1.9 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem possuir instruções escritas para o 
transporte da amostra de paciente, estabelecendo prazo, condições de temperatura e padrão técnico 
para garantir a sua integridade e estabilidade. 

6.1.10 A amostra de paciente deve ser transportada e preservada em recipiente isotérmico, quando 
requerido, higienizável, impermeável, garantindo a sua estabilidade desde a coleta até a realização do 
exame, identificado com a simbolo,gia de risco biológico, com os dizeres "Espécimes para Diagnóstico" e 
com nome do laboratório responsavel pelo envio. 

6.1.11 O transporte da amostra de paciente, em áreas comuns a outros serviços ou de circulação de 
pessoas, deve ser feito em condições de segurança conforme item 5.7. 

6.1.12 Quando da terceirização do transporte da amostra, deve existir contrato formal obedecendo aos 
critérfos estabelecidos neste Regulamento. 

6.1.13 Quando da importação ou exportação de "Espécimes para Diagnóstico", devem ser seguidas a 
RDC/ANVISA n° 01, de 06 de dezembro de 2002 e a Portaria MS nº 1985, de 25 de outubro de 2001, 
suas atualizações ou outro instrumento legal que venha substituí-las. 

6. 2. Fase Analítica 

6.2.1 O lalx>ratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem dispor de instruções escritas, 
disponíveis e atualizadas para todos os processos analíticos, podendo ser utilizadas as instruções do 
fabricante. 

6.2.2 O processo analítico deve ser o referenciado nas instruções de uso do fabricante, em referências 
bibliográficas ou em pesquisa cientificamente válida conduzida pelo laboratório. 



6.2.3 o laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial elevem disponibUizar por escrito, uma relação 
que identifique os exames realizados no local, em outras unidades do próprio laboratório e os que são 
terceirizados. 

6.2.4 o laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem definir mecanismos que possibilitem a 
agilização da liberação dos resultados em situações de urgência. 

6.2.5 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem definir limites de risco, valores críticos 
ou de alerta, para os analitos com resultado que necessita tomada imediata de decisão. 

6.2.5.1 o laboratório e o posto de coleta laboratorial devem definir o fluxo de comunicação ao médico, 
responsável ou paciente quando houver necessidade de decisão imediata. 

6.2.6 O laboratório clínico deve monitorar a fase analítica por meio de controle interno e externo da 
qualidade. 

6.2.7 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem definir o grau de pureza da água 
reagente utilizada nas suas análises, a forma de obtenção, o controle da qualidade. 

6.2.8 O laboratório clínico pode contar com laboratórios de apoio para realização de exames. 

6.2.8.1 O laboratório de apoio deve seguir o estabelecido neste regulamento técnico. 

6.2.9 O laboratório clínico deve: 

a) manter um cadastro atualizado dos laboratórios de apolo; 

b) possuir contrato formal de prestação destes serviços; 

c) avaliar a qualidade dos serviços prestados pelo laboratório de apoio. 

6.2.10 O laudo emitido pelo laboratório de apoio deve estar disponível e arquivado pelo prazo de 5 
(cinco) anos. 

6.2.11 Os serviços que realizam testes laboratoriais para detecção de anticorpos anti-HN devem seguir, 
o disposto neste Regulamento Técnico, além do disposto na Portaria MS n°. 59 de 28 de janeiro de 2003 
e na Portaria SVS n°. 34 de 28 de julho de 2005, suas atualizações ou outro instrumento legal que 
venha substituí-la. 

6.2.12 Os resultados laboratoriais que indiquem suspeita de doença de notificação compulsória devem 
ser notificados conforme o estabelecido no Decreto no 49.974-A, de 21 de janeiro de 1961, e na Portaria 
no 23is, de 08 de dezembro de 2003, suas atualizações, ou outro instrumento legal que venha a 
substituí-la. 

6.2.13 A execução dos Testes Laboratoriais Remotos -TLR (Point-of-care) e de testes rápidos, deve 
estar vinculada a um laboratório clínico, posto de coleta ou serviço de saúde pública ambulatorial ou 
hospitalar. 

6.2.14 O Responsável Técnico pelo laboratório clínico é responsável por todos os TLR realizados dentro 
da instituição, ou em qualquer local, incluindo, entre outros, atendimentos em hospital-dia, domicílios e 
coleta laboratorial em unidade móvel. 



6.2.15 A relação dos TLR que o laboratório dínico executa deve estar disponível para a autoridade 
sanitária local. 

6.2.15.1 O laboratório clínico deve disponibilizar nos locais de realização de TLR procedimentos 
documentados orientando com relação às suas fases pré-analítica, analítica e pós-analítica, induindo: 

a) sistemática de registro e liberação de resultados provisórios; 

b) procedimento para resultados potencialmente críticos; 

c) sistemática de revisão de resultados e liberação de laudos por profissional habilitado. 

6.2.15.2 A realização de TRL e dos testes rápidos está condicionada a emissão de laudos que determine 
suas limitações diagnósticas e demais indicações estabelecidos no item 6.3. 

6.2.15.3 O laboratório clínico deve manter registros dos controles da qualidade, bem como 
procedimentos para a realização dos mesmos. 

6.2.15.4 O laboratório dínico deve promover e manter registros de seu processo de educação 
permanente para os usuários dos equipamentos de TLR. 

6.3 Fase pós-analítica 

6.3.1 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem possuir instruções escritas para 
emissão de laudos, que contemplem as situações de rotina, plantões e urgências. 

6.3.2 O laudo deve ser legível, sem rasuras de transcrição, escrito em língua portuguesa, datado e 
assinado por profissional de nível superior legalmente habilitado. 

6.3.3 O laudo deve conter no mínimo os seguintes itens: 

a) identificação do laboratório; 

b) endereço e telefone do laboratório; 

e) identificação do Responsável Técnico (RT); 

d) n°. de registro do RT no respectivo conselho de classe profissional; 

e) identificação do profissional que liberou o exame; 

f) n°. registro do profissional que liberou o exame no respectivo conselho de classe do profissional 

g) n°. de registro do Laboratório Cínico no respectivo conselho de classe profissional; 

h) nome e registro de identificação do cliente no laboratório; 

i) data da coleta da amostra; 

j) data de emissão do laudo; 
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k) nome do exame, tipo de amostra e método analítico; 

1) resultado do exame e unidade de medição; 

m) valores ele referência, limitações técnicas da metodologia e dados para interpretação; 

n) observações pertinentes. 

6.3.4 Quando for aceita amostra de paciente com restrição, esta condição deve constar no laudo. 

6.3.5 o laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial que optarem pela transcrição do laudo emitido 
pelo laboratório de apoio, devem garantir a fidedignidade do mesmo, sem alterações que possam 
comprometer a interpretação clínica. 

6.3.6 O responsável pela liberação do laudo pode adicionar comentários de interpretação ao texto do 
laboratório ele apoio, considerando o estado do paciente e o contexto global dos exames do mesmo. 

6.3.7 O laudo de análise do diagnóstico sorológico ele Anticorpos Anti-HIV deve estar de acordo com a 
Portaria MS nº 59/2003, suas atualizações ou outro instrumento legal que venha a substituí-la. 

6.3.8 As cópias dos laudos de análise bem como dados brutos devem ser arquivados pelo prazo de 5 
(cinco) anos, facilmente recuperáveis e de forma a garantir a sua rastreabilidade. 

6.3.8.1 caso haja necessidade de retificação em qualquer dado constante do laudo já emitido, a mesma 
dever ser feita em um novo laudo onde fica clara a retificação realizada. 

7 REGISTROS 

7 .1 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial devem garantir a recuperação e disponibilidade 
de seus registros críticos, de modo a permitir a rastreabilidade do laudo liberado. 

7.2 As alterações feitas nos registros críticos devem conter data, oome ou assinatura legível do 
responsável pela alteração, preservando o dado original. 

8 GARANTIA DA QUAUDADE 

8.1 O laboratório clínico deve assegurar a confiabilidade dos serviços laboratoriais prestados, por meio 
de, no mínimo: 

a) controle interno da qualidade; 

b) controle externo da qualidade (ensaios de proficiência). 

9 CONTROLE DA QUALIDADE 

9.1 Os programas de Controle Interno da Qualidade (CIQ) e Controle Externo dia Qualidade (CEQ) 
devem ser documentados, contemplando: 

a) lista de analitos; 

b) forma de controle e freqüência de utilização; 
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c) limites e critérios de aceitabilidade para os resultados dos controles; 

d) avaliação e registro dos resultados dos controles. 

9.2 Controle Interno da Qualidade - OQ 

9.2.1 o laboratório clínico deve realizar Controle Interno da Qualidade contemplando: 

a) monitoramento do processo analítico pela análise das amostras controle, com registro dos resultados 
obtidos e análise dos dados; 

b) definição dos critérios de aceitação dos resultados por tipo de analito e de acordo com a metodologia 
utilizada; 

c) liberação ou rejeição das análises após avaliação dos resultados das amostras controle. 

9.2.2 Para o OQ, o laboratório dínico deve utilizar amostras controle comerciais, regularizados junto a 
ANVISA/MS de acordo com a legislação vigente. 

9.2.2.1 Formas alternativas descritas na literatura podem ser utilizadas desde que permitam a avaliação 
da precisão do sistema analítico. 

9.2.3 O laboratório clínico deve registrar as ações adotadas decorrentes de rejei~;ões de resultados de 
amostras controle. 

9.2.4 As amostras controle devem ser analisadas da mesma forma que amostras dos pacientes. 

9.3 Controle Externo da Qualidade - CEQ 

9.3.1 O laboratório clínico deve participar de Ensaios de Proficiência para todos os exames realizados na 
sua rotina. 

9.3.1.1 Para os exames não contemplados por programas de Ensaios de Proficiência, o laboratório clínico 
deve adotar formas alternativas de Controle Externo da Qualidade descritas em literatura científica. 

9.3.2 A participação em Ensaios de Proficiência deve ser individual para cada unidade do laboratório 
clínico que realiza as análises. 

9.3.3 A normalização sobre o funcionamento dos Provedores de Ensaios de Proficiência será definida em 
resolução específica, desta ANVISA. 

9.3.4 O laboratório clínico deve registrar os resultados do Controle Externo da Qualidade, inadequações, 
investigação de causas e ações tomadas para os resultados rejeitados ou nos quais a proficiência não foi 
obtida. 

9.3.5 As amostras controle devem ser analisadas da mesma forma que as amostras dos pacientes. 

10 DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

10.1 O laboratório clínico e o posto de coleta laboratorial têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
se adequarem ao estabelecido neste Regulamento Técnico a partir da data de sua publicação. 
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Município de Chopin.zinho ~ 

ESTADO DO PARANÁ '~ \ 
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 01/07/2016 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO /COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE QUALIDADE NO 
LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS DO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Recebido a solicitação para a Contratação de SeNiços de Controle de Qualidade no 
Laboratório de Análises Clínicas do Centro Municipal de Saúde, protocolada pela 
Secretaria Municipal de Saúde, sob nº 2309/2016, autorizo a abertura de Procedimento 
Licitatório. 



@ 
PNCQ® 

Programa Nacional de Controle de Qualidade 
Patrocinado pela Sociedade Brasileira de Análises Clínicas (SBAC) 

Provedor de ensaios de Proficiência 
para Laboratórios Clínicos, 
Bancos de Sangue, Organizações 
de Diagnóstico in vitro e Alimentos 

Rio de Janeiro, 07 de junho de 2016. 

AO 
LABORATÓRIO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
Rua Coronel Santiago Danta, 4864 - Centro 
85.560-000 - Chopinzinho - PR 

A/C.: Dra. Kristiana Giacomini 

Prezada Doutora, 

Visando agilizar o processo de renovação da prestação de servilço, uma vez que estamos 
cientes que nem sempre há liberação da verba em tempo hábil e que isso poderá provocar a interrupção do 
envio das amostras controle, estamos enviando Proposta de Serviço de Controle de Qualidade Externo em 
Análises Clínicas, para o período de Outubro/2016 à Setembro/2017, nas áreas de Bioquímica, 
Hematologia, Imunologia, Urinálise, Parasitologia, Microbiologia e Educação Continuada do Programa 
Básico. 

Informamos que a nossa empresa disponibiliza mensalmente 20 ml de soro liofilizado 
de Controle Interno em Bioquúnica, gratuitamente, junto ao Programa Básico .. 

Em anexo Proposta Discriminativa. 

Estamos às ordens. 

'

Habilitação 
ANVISA 

LAS 
REBLAS009 

~~~ 

Empresa certificada pela ABNT 
em conformidade com a 

ABNT NBR ISO 9001:2008 
sob o número 23.008/04 li 
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@ Programa Nacional de Controle de Qualidade 
Provedor de ensaios de Proficiência 
para Laboratórios Clínicos, 

Patrocinado pela Sociedade Brasileira de Análises Clínícas (SBAC) 

PNCQ® 
Bancos de Sangue, Organizações 
de Diagnóstico in vitro e Alimentos 

Rio de Janeiro, 07 de junho de 2016. 

AO 
LABORATÓRIO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
Rua Coronel Santiago Danta, 4864 - Centro 
85.560-000 - Chopinzinho - PR 

A/C.: Dra. Kristiana Giacomini 

DISCRIMINAÇÃO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 
-

Prestação de Serviço de Controle de Qualidade Externo em Análises Clínicas com kits 

01 nas áreas de Bioquímica, Hematologia, Imunologia, Urinálise, Parasitologia, 
Microbiologia e Educação Continuada do Programa Básico, pelo período de 

Outubrol2016 à Setembro/2017. 

TOTAL: ............................................ - .............................................................................. 

TOTAL 

6.066,12 

6.066,12 

Importa a presente Proposta Discriminativa no valor de R$ 6.066,12 (Seis mil, sessenta e seis reais e 
doze centavos), que deverá ser pago à vista ou em doze vezes fixas. 

Dados Bancários: 

Banco do Brasil 
Agência: 0093-0 - Praça da Bandeira 
Conta Corrente: 41434-4 
Favorecido: Programa Nacional de Controle de Qualidade LTDA. 
CNPJ: 73.302.879/0001-08 

Em caso de depósito favor enviar comprovante bancário via fax ou correio. 

Empresa certificada pela ABNT 
em conformidade com a 

ABNT NBR ISO 9001:2008 
sob o número 23.008/04 li 



Secretaria Municipal de Saúde 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 29/06/2016 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PARA CONTROLE EXTERNO E INTERNO DE QUALIDADE NO LABORATÓRIO DE ANÁLISES 

CLÍNICAS DO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA DA SAÚDE-VALOR R$ 6.066,12. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das 

seguintes Dotações Orçamentárias: 

Atenciosamente, 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07 .02.103010022.2.038.3.3.90.39 (457) FONTE 495 

,~~~e~~ 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 

LUCIANI EIRO CENCI 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER: 

DATA: 01/07/2016 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLIC!TAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE QUALIDADE NO LABORATÓRIO DE 
ANÁLISES CLÍNICAS DO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Serviços de Controle de Qualidade no 
Laboratório de Análises Clínicas do Centro Municipal de Saúde, constante no Termo de 
Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 
ser perfeitamente viável a referid2 contratação e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade DISPENSA 

Atenciosamente, 

D 1
. rlt~A'-b . .. 

e a1r ~mar m ros1rn 
Presidente da Cor.1is~§o Permanente de Licitações 



~·' 

Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: qabinete@chopinzinho./Jr.aov.br 
Telefax (46) 3242-8600 ·Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, !drotocolado nesta Prefeitura sob o nº 2309/2016 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através de Processo de Dispensa de Licitação, nos termos da Lei Federal nº. 

8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, confo:me dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103010022.2.038.3.3.90.39 (457) FONTE 495 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi consideradó no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como, tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçarnentária anua! e compatibilidade com o piano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

So!icito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos tia Lei n. 8.66ô/93. 

Chopinzinho, 05 de julho de 2016. 
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10ª ALfEQ.AÇÀOCONTRATUAL 
F'NCQ • PROGRAMA NACiONAL. OE CONTROl..E DE QUALICAOE L TOA 

CNPJ 73.3U1.879/00G1-08 

SBAC • SOCH:lO.AOE BRASILEIRA OE ANALISES Cl..fNICAS; com se<le e foro JUridico 
nesta cldade a Rua Vicente l.icínio nº 95. Tljuca, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.270·340 com 
atividade de associação de fins r.oo aconômicos a personalidade jurldica própria d~ caráter 
ciantinco-profissionai com vistas do 0esenvo!Vimento das anál\ses clinicas, conforma 
COl~TRA TO SOC!AL arquiv<ido no Registro Crio! de Pessoas Jurldlcas/RJ sob o nº 19730 por 
oeclsão em 09 de agosto de 1$6$, sendo atqt;ivada a última Alteração e Consolidação do 
CO:>iTRATO SOCIAL no Regis!m Civií de Pessoas Jurldicas/RJ sob o n" 201011051014521 
\;o: cec:sà:; em 18 de novembro d"' 2J10 e a (ililma ATA DE POSSE DA DIRETORIA 
EXEGUTlVA, • 201 t/201:2 arqu;v;;id~ no Registro Cl\r'll da Pessoas Jur!dicasIRJ sob o nn 
20 rn:;.20810~.20S1 por decisão µn; H.) CB í11vereiro óei 1011, inscrita no CNPJ(MF) sob o n" 
:1.;t.'!43 49Sl'Jv01-2ó, neste ato m;,m$EH:Lado pelô seu Pr~:tidente - Oft. IRINEU KEISERMAN 
GR!t'iiSE.RG, crns:íeirc, divorciado, F1:1r:'1acêltico, inscrito :"',o CRF/RS sob o n~ 675. portador da 
e.arteira de iderwaaae expeaida pt;lo DPC sob o nt. QJ;QJ. 727.915 em 07/1011975 e inscrito no 
CPF sob -:i ,,~ QtµJ,847.600-44, n~sciéo em 2511211941, residente e domiciliado à Rua Dona 
Laur<l r;c 782 apto !103, Rio Enancc, Porte AlegreJRS, CEP 90,430-090; e, pelo seu Tesoureiro 
- "';R. E.STEVAC JOSt COLNAGO, tirasPeiro. casado, Fa:macêutico. inscrito no CRFfRJ sob 
e rr' .:.09, portador da carteira de ídenliC<1Je expedida pelo Ministério da Aeronáutica sob o n" 
16:H01 em 09/0212011 e inscrito no CPF sob o n° 042.988.377-34, nascido em 0311211937. 
'ª"ícier:!e e dornidHado à Rca Ban1bina d' 29 ap:o. 102, Botafogo, Rlo de Janeiro/Ri. CEP 
22.25"t--05C: . 

DR JCSÉ ASOL CORREA b'asiisiro, d!von::!ado, i:aanacéutico, inscrito no CRF/RJ sob 
o nº ·;: 79, portador da carteira de iderit;óade expedida pelo Ministério da Aeronáutica sob o n" 
86492 am 26/08f20i i e inscrito 110 CPF sob o n" 023.454.557·72, nascido em 31/0311930. 
tesld<tnte a d::..rr\lc!liado â Rua 8ar.!lo d& Torre ;,o 32$ apto. 501, Ipanema, Rio da J<meiro!RJ, 
CEP 22.41 l-OOO; ·~ . , . ' 

ESPÓLIO de OR. JOÃO CiRIBEl..l:..i GUlMAA.ÃES. brasileiro, casado, Farmacêutico. 
inscrHo no CRF/RJ sob o n" 0239, portadvr da carteíro Ge •ô$ntidade expedida pelo IFPIRJ sob 
0 •"\º OCS845979 e ínscrito no C?F sob o nº OO,Hl16.707-00. nascido em 23/05/1927, residente 
e ócnícííiacto à Travessa Oout9r nº 13..3_ P'õ'ça aa 6ande!ra, Rio de Janeiro/RJ, CEP 
20.270·070; talec!ôo em 14106/20.12, DE ÓBITO do RCPNIRJ registro feito sob a 
rnatr:cwia n" 088567 01 55 2012 4 OC:J66 184 00285.26 $5, s;om FORMAL DE PART!l.,HA nos 
t?I..mGs da~;,_J144íl2C-07 tlN\l);NT!)füQ f,tr[R,â J!JÇíjClA~l. )lf 8§§011~~§ C!)W e® 
;~ · · .. ~~\i;g!~~~.,Q.?~!J$~,~:UWQi"'J1~~~l9-.: epresentado pelo seu ín~ent~_!_~t_<:. 
014'. JO O C:ARt.OS PACIFlCI GlJ!MARA!::S, brnsileiro, cas.ldo, engenheiro. inscrito no 
CRE.CJRJ 5cb o n' 87, 1 07799-Q ~m '.tQ;Q4f1990 e inscrito no CPF sob o 
ri" 79« 706,177-91 P;:s1dente e ckm1cil·~óo â T:.sw-'!ssa Doutor ,.:. . .-alljo nº 74 Praça da Bandeira./:] 
Riti oe Janeiro/R.,, CE.P 20 270-0 ·o· · fP 
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DR. MATl:US MANOU OE SOUZA, bmsi\~lro, casado, Farmacêutícc1, inscrito no CRFiRJ 
sob o n~ ; 669, portador da carteira oe identidade expedida pelo Ministério da A13ronàulíca sob o 
nº 4552ú em 0Sí04f2Q.11e1nscí10 nc CPF sct1 o o' ;'•41.079.857"'68. nascido em 22/09i1933. 
tcsideme e domlc!íiaco à Rua Gemer<:' Góis Monteiro n" 8 Bloco B apto. 2003, Bo1atogo. Rio de 
laneíro.'RJ. CEP 22.290-080; 

DR ESTEVÁO JOSE COLNAJ.30. brashe!w, casado, Farmacêuticc1, inscrito no CRF!RJ 
soi.:, o nº ~69. portador do e.arteira e;; ícfontldade 1;cxptxhda pelo Mif1istério da Aeronáutica sob o 
nº '16Tí01 em 09102/201'1 e inscrito ;:o CP>= scti o n"' N2.968.377-34, Msoido em 0311211937, 
ms1ê0nte e domiciliado à Rua 8amb!;i,- nº 29 ap1;:. 1G2, Botafogo, Rio de JaneirolRJ, CEP 
22 251-050, 

OR. HUMBERTO MARQUES T!SÚRCIO, brasJi<tiro, casado, Farmacêutico, ir.sento no 
cR.::iMG sob o nº 321!3, cal'ieira "'>:pedida em 22/0W1975 e inscrito no CPF sob o nº 
~24.905.986·00, nascido em 2910811948, resk:!ente e domiciliado à Rua Cura DAr&·nº 1155 
apto. 204, Centro, Belo Hortzonte!MG. CEP 30431-083; 

DR !R!N!U KEiSERMAN GRINBERG, bíasileiro. divorciado. Farmacêutico, inscrito no 
~:::Rf1RS sob o n" 676. oortadm· da car,,;:,rn .te identidade expedida pelo DPC sob o n·~ 
9 cc:u2?.915 ::!rr C7/l0fi975 <1 iri•.c:i!o CPF sob o 11" 000.847.60044, nascido em 
25112119.t 1, res;den1e e üC::'.~cfüa::to a R.im f!cr:e Là.t;1i;1 n" 782 apto. 803. Rio Branco, Porto 

GEP 90.430·ü9D; e. 
DR. ULISSES TUMA ::ra:it!.:;:rr,, Gas<i.1:10, farmacé1.;tico, Inscrito no CRF/GO sob () 

'1244. portador Cilil carteirn do:: ioenUd1Hle eJq'.l<'tdioa pelo SSP sob o n~ 127.637 em 
12/11/199'? e inscrito 1';(1 CPF sob e nº 039.992.0Jí-53, nas~do em 26/05/1951 residtmte e 
1J0m~cifüido à R"a Sete n" 38 a:tº 1502' Centro. Golênià/GO. CEP 74.633-405. 

Reso!' .. ~rn os sócios, d-e acordo na m;;;!nor forma de direito, em virtude das 
st;gu;ntes alterações, celebrar a 10" A!teraçáo do Conirato Social da socledaoo PNCQ • 
PROGRAMA NACIONAL OE CONTROLE DE QUALiDADE LTDA, com sede à Rua Vicente 
Ucinw n'' 193, Tijuc.1;, Rio de iane!ro:RJ, c,::;p 20.270·340. inscrita no CNPJ(MF) sob r> r'l" 
7 3.302.379i00:J4~0S, recepcionar.cio ar, clàus:..tias .;:la Alteraç.Ao Contratual an;wvado na 
JU(;ERJA !;Ob o NlRE n" 33.2.0865320-9 em 15lü8f~'.f}1[,j, e, posterior Alteração Contratual sob 
o nº 2141H1 de 08/1112010. serdo aplicadDs. aos casos omissos os artigos i .052 a 1.087 oa 
Léi ne í0.406 de iQ/01/2002 (CiY1rgo CwilJ. como iarl"bém as du;posições constantes na Lei 
6.404 de 15/i2/1976 (Lei das: SüJ.,:iedades .tv:ônima&j, inclusive para os fins do disposto no 
paragrafo 0nk.<J óo artigo 1.053 do Código C:vi!; cujos órdgos vigorarão a partir desta data para 
lodos os fins 

ITEM 1" • Da Mudança do Objeto Social: 
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c:nrtií caç<io de Laboratónos de 1\nâii~es Clinicas: Consultoria ae Sistema de Gestão da 
O:Jali,laoe pira Laboratórios de Análises Clínicas e outras Empresas: preparaçao do malrma1 
de ·.~(1ntroie e~portaçâo de r.iateri.~ís cc çontrole; importação de produtos para uso própm) 
;ia,ns:ç;àc e marnpuiaçào de sangue humano·e animal; cultura ele micror~1amsmos, toi1mas e 
outros produtos semelhantes. O estahel'*clmento sscunsziclg tem a atividade de almoxarifado 
p;:iia t.:SC é)(Clusi110 da prépna :;ociedade. 

Passa a ser A sede da sociedade tem POt objeto social a prestação de serviços de 
programas externos de Controle de Qualldaóê A Laboratôrios de Análises Clinicas, Bancos de 
Sar:gue e Aíimentos; avaliação de confonnidade de reagentes e equipamentos utilizados em 
L<Jboratorios de Análises C!inícas; seMços de apoiçi ·à outros laboratórios; Consul!oria de 
Sir.tema ce Gestão da Qual1àada para LaboratMos de Análises CUn!cas e outras Empresas, 
prap<m:>ção <l•i material ce controle; exportação de materiais de controle: importação de 
pmdutns pAra uso próprio; aquisição e rn:;inipúlaçâó de sangue humano. animal e setJr. 
rle;r-,21d0:; cu!lva àe microrganisrnos e. <;'; comerclai:zaçao ôe matmíais de refr:ré'lcia e dt' 
~OdQ:JÇâc t;cn:inuada O ~~il!:lli0to scé1.mdá;rio tem a atividade de almoxarifado para 
,;so CA.C!:.~ 1 "~"'; <:a pr6prta soci~d.aoe , 

lTEM 2° ·Da Admissão dos sócios: 

DR.. JEROliNO LOPES AQU1NO, b:-asíleiro, cesado, Farmacêutico Bioquimíco. portador 
C::B cane:ra de identidade expedida pcio SSP1MT sob o nº 0381865·9 em 05/1012011 e inscrito 
no CPF sob o nº 001.911.16149, nascido em'22to211945, residente e domiciliado à Avenida 
l ;;véi ~2ês nc 787 apto 1900, Duque da Caxias. CuiabálMT. CEP 78043-300: 

DR. LUIZ FERNANDO BARCELOS, brasileiro. casado, Farmacêutico B1oquím1co. inscrito 
CRr::Rs scb o r-P 1248, portador da carteira de idenMade SSP/RS sob o n" 50í09442-04 em 
01".!.J:2C'10. i·1scnto no CPF sotJ o n' oo;(53í.890·04, :iascido em 27/D7i1943. resióente e 
dnrn1cli<Jcc:: a C{u;;; Leme nº 55. 1pant:m1, Porto Aiegre/RS: CEP 91 760-520: 

OR. FF<ANClSCO ED!SON PAC!FiCI .GÜIMARÀES. brasileiro, casado, Fa:maceutíco 
,:;sc:Jo :ic GRFiRJ sob o nº 4601, pçr.acor da carteirade identidade expedida pelo IFP/RJ sob 
'' ."!, 04S226G2-5 em 01/09i1978 é fnsc.rim rio CPF sob o nº 607.696.457·04, nascido em 
CJ2:12/1960. cesiden!e e dom1ciliad~1 á fh;a Barao dt!)gUatemi nº 184 apto. 303, Praça da 
Sandcima. Rio de .JaneiroíRJ, CEP 20.270-000~ 

Dr." ELVIRA MARIA LOUREIRO COLN.AGO, b~~si!ttira, solteira, Farmacêutica, inscrita 
no CRF!RJ sob o n" 5446. portadora da carhiita de 'íd~ntidade expedida pelo Ministério da 
Aeronaut1e<1 ;.ob o nº 407 983 em 1(liD1/2ÓÚ e lnt.críla no CPF sob o nº 009 .038.967 -02 
nascida em 30!{)411%8, residen:e e domid!iar;;a .nesta ddade à Rua Bambina nº 29 apto. 102, 
Bo:Bfoço. Rio de .Janeiro/RJ. CEP 22.2;>~-050; · · · .· · · 

DR. ANDRE VALPASSOS PAC!f!CI GUIMARÃES, brasileiro, casado, Farmacéut1cc. 
•ns.:i1'ç no CRF!R.J sob o n• 8B26, rortadorda carteira de identidade expedida pelo IFPIRJ soo 
~ n" • 1 / 'ti3.'.>í-6 ern 29!01'1996 e ,nsc·ito no CPF sob o n• 088.315.267-31, nascido em /j 
~ ["•,: Ll98 '. ;esic!enle e dom1cihado à S:ua Almirante Gavião n• 6 apt" 201, T11uca. Rio e f:1J 

"'"ºm" c~~~6o-wo c~J' , ~.)\\ 1j ~ ri~ 
V '-t )~/; r ~~ 

., D ;\r 
i ~.J 1 ftj;_ 

; 

1 
,l; 

·'li: '.'. 
Í• 
'. 

: 1 



Prngi-an;a !\!aciona! de Cimtrnk: tlé ~Jua!id<\de 
~'"Jt1,!ri •;u.>~ ~··l, "'.\· , •.(,.,(fr !\..-;-;.,)\ '!il ~I.· ,:~,'f..\~.x~'"' ~·tt;,1,:-14..;.1.~H.°'\.. ~ 

l•t·,n111~.á r;ll- dr~,l'ltr>i"~ l'Jvl+;'t'"' ·~ 

V-ti• ~.:1h:q ;>I''~"''• :l !H)<> 1•~ 

1"-ll'l''I'"-~ .~ .. ~ii+OK:rr. fJq.;~m.~..,_1,,.., 

,i,, \l•)t.1!1,,,.1.1"' !~ FJf,< t· :óhJ<. :~" ,. 

E1t1tnn.11·1:nJlh ,.,;.1 J'lol'~''l .\]\:'-.''!' 

1•11~ ~1"1((<rlf\~A4 t•'*'"" 11 '-.:!~tt 1..,1 '""'"•i : ~"" 

DR MARCOS KNE!P FLEURY. brasileiro. viúvo, professor univers1tarto, portador da 
cf?rtcir3 de identidade expedida pelo !FP!RJ sob o n• 04400806-8 em 29106/1977 e inscrito no 
CPF sob o n~ 707.153.277-04, riascido em 14/1111960, residente a domiciliado à Rua MeariM 
nº 310. Graia\l, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.561-070; 

OR. HENRIQUE TOMMASI NETTO. brasileiro, casado, Farmacêutloo Qutmico, inscrito no 
ÇR~fES sob o n" 111, portador de carteira de identidade expedida pelo Departamento Nacional 
óe Trànsilo sot) o n" 4'!1652515 e inscrito r.o CPF sob o nº 014.767.377-00, r.a~cido &m 
iSJOê/'. 937. residente e domici!íado à Rua Lenlta Moni!i!íro Cruz n" 7, Ilha do Frade, Vitória/ES. 
CEP 29<u51 .. 100; e, 

DR. ÁlVARO LARGURA. bra&:íeiro. Parmacêutlco Bioquímico, ínscrito no CRFiPR sob o 
n~ 716. portador de carteira de Identidade expedida pelo Instituto de ldentlficação do Parana 
sob o •~" 1.633.345 em 0811212009 e inscrito no CPF sob o nº 010.568.599-20, nascido em 
()3i 111194 3. residente e dom~cíliado à Rua Minas Gerais nº 1925 apto. 7.01, Cascavel/PR, 
CEP 85812-030. 

ITEM 3" - D$ Dedaração de Desimpedimento e dos Crimes: 

Os stidns ora admitidos dec\ararr.. sob as perías da lei, de que o.'.\o estão impedidos de 
ext:'cerem a aarnínistraçào da sociedaóe. por reí especial, ou em virtl,lde de condenação 
cri:rnnal. ou por se encomrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente. o acesso a cargo~ públicos: ou Por cnme fal!mentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, c"ncvssão. pecuiaw, oL centra a econorr.la popular, contra o slstema financeiro 
r,ac,on.;ii, contra normas de deies<i o::> concórrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a 1xopm>dadc. 

f\ cota do sócio cot1sta OR. JOÃO CIRIBElLI GUIMARÃES, falecido em 14106/2012, 
CERTIDÃO OE ÓBITO do RCPN/RJ ragistro feito .sob a matricula nº 088567 01 55 2012 4 
0'0068 :84 002882~ 95, no valor de R$1,DO (Hum real), já integralizada em moeda corrente do 
p11ls. é transferida a SBAC • SOClEOAOE BRASILflAA OE ANALISES CLÍNICAS. ccmQ 
;'.l~~-<J...Ç!àuswia Décin1a Qa -gn Aíiarncão do Cçn'l.rª!o ~gçial argyivado np JUCERJA sob .Q. 

!'.Ji '<;' r.~ 33:? 0865320·9 :;;ob o n" 2111111 d$ 08111120'!0 

O sóc:c coi.sta DR ULiSSeS TUMA cede e transfere sua única cn!a no valor de RS1.DO 
(Hum r;;al\, ji'J inttigralizada em moeda corrente dO pals, a SBAC • SOCIEOAOE BRASILEIRA 
OE ANAUSES CliNICAS. g;)fl10 Qi~~e a C/(j!J§U!a Oéc.imê da ~ Altei:ac~Q dQ Contrnto Social 
<uciuivodo ;~a J>J:CERJA sob 9. !';l.iRE 11° :23 2 0865320-9 §Qp o n~ 2111111 ~J.HV11/2010 

A SBAC • SOCIEDADE BRASH .. EIRA OE ANALISES CLINICAS cede e transfere 01 
(Hut"\~:1 l .:::r.ta no valor de RS1, 00 (Hum reai), ja integralizada em moeda corrente do pais. a 
c<idn um aos sócios ora admitidos: DR JEROUNO LOPES AQUINO. OR. LUIZ FERNANDO /) 
sARceLos. oR. FRANc1sco enisoo ?Ac;F1c1 1G~u1Mres. or.º eLv1RA MCmA ~ 
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LOUREIRO COLNAGO. DR. ANDRÉ \'ALPASSOS PAClFICI GUIMARÃES, DR. MARCOS 
KNEIP FLEURY. DR. HENR!QUE TOMMAS! NETIC. e, DR. ÁLVARO LARGURA; i:om 
c:inser:ttcv:ento de todos os demais sócios. 

§ :" Os CEDENTES cedem gratui\Ml"lente o valor de suas cotas em carâter irrevogável e 
m;;1ratávt:I. íirm<:: e va\:osa po; s•. seus herdeiws e sucessores. outorgando aos 
CESSlONÀR!OS todos os din>itos. vnrtagens e obrigações referentes ao total das cotas 
r.dcl1(j,:;s ciue íicam desde já pe!'•mc"r.110 aos CESSIONÁRIOS. das Quais os CEDENTES nada 
rT'.a1s ~erao a rac1arm1r ou piúl!ear J;; lu:um sob qwalquerfundameoto. 

§ 2" O Capita! social é de ~~$ 79:) 913.0v (Se!C\.:l":ntos e noventa e 0110 mH. novecentos e 
!reze r1:1aís) óiv1dtdo ""m 798.913 coras. no valor nominal de R$ 1,00 (Kum real) cada uma. jà 
ír,:eçi1 <Jl'l.adas crn moeda corrent~ do pais. e. assim dis!ríbuldas entre os sâclos: 

§ 3º .A. responsabilidade ce ~j;:~ 
respcridern sotidariamsme oela 

!TEM 5" • O;i Ra$pOnsabl!ídadc: 

s(.cio é. restrita ao valo1 de suas cotas. mas todos 
,-;o Capilai Saciai (artigo 1.052 do Códíço Civil). 

.)s soc:o:, assúmem a rasporls<ibil,•.:adc, o::; círeitos e obrigações, e. o ATIVO e PASSlVO 
da sociedade nesta data. 

ITEM e• -Da Gestão da Sodedatl"1: 

" , 
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COLNAGO e DR. FRANCISCO EO!SON PAClFICl GUIMARÃES, para o perlodo de abrU de 
201:5 a março de 2015, com a r~sponsabí!idade d;; gestão da sociedade, da implantação da 
Governa~ Cof))orativa e da criaç;'.'.-ti do Conselho de Administração. 

iTEM 7° • Da Consolidação do Contrato Social: 

Os sóçios, de pleno aoordo e na melhor forma de díreito, resolvem em virtude das 
aiteraçoes sugeridas, dar nova rncaç~o ao Contrato Social de PNCQ • PROGRAMA 
NACIONAL OE CONTROLE DE aor~t.IDAOE !... TOA com o nome fantasia de 'PNCQ • 
PROGRAr•ltt.. NACIONAL ;)E CONTROLE oe QUÂUOAOE". cujas as cláusulas vigorarão a 
partr de!:ita é ala para todos os ~ins, ~:;C;b os~ terrr.os e condtções: 

CCNTRATO SOCIAL C(>NSOLIDADO 

PNCQ • PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE L TOA 
CNPJ 73.302 .. S79li:i001-08 

CAPÍTULO i 
DENOM!NAÇÃO, SEDE, OBJf::iO E DURAÇÃO 

ArJgo 1º. A sociedade gírarà sob a daMmlnaçllo social de PNCQ ·PROGRAMA NACIONAL 
DE CONTROLE DE QUALIDADE !... TOA, com s!td;;J e foro jurfdico à Rua Vicente Licínio 
11" 193. Tijuca. Rio de Janeiro/RJ, CEP 20270-340. &. com estabelecimento secundárlo :l 
Rua Vicente Lidnio r.0 181 e 191, Tijuca, Rio de JaneírofRJ, CEP 20.270-340, inscrita no 
CNPJ{MF) sob o l'\Q 73.302.879/0C'{}i-08; podendo abrir filiais, sucursais ou q\.jaisl!uer 
dependências em qualquer parte do :arritórío nacional. Esla sociedade é uma unidade mantkia 
da SSAC - SOCIEDADE BRASILEIRA OE ANAl.;ISES,CLfNICAS. 

Artigo 2º. A~ da sociedade !:un por Objeto spç:ial a prestação de serviços de programas 
ex:e:nos de Controle de Qualidade à L,aboratór!os. oe Anâlises Clinicas, Bancos de Sangue e 
Alimentos: a·,;a!iação de conform!dada de reage:1~'1S a;x;uípamentos utilizados em Laboratórios 
ce Analises CHnicas: serviços de apo'o a oviros laboratórios. Consultoria de Sistema de Gestão 
da Qualidade ::;arn Laboratórios de A.nâ!lses Clbicas e outras Empresas; preparação de 
r~10im>a! ('.Je controle; exportaçoo dt! materiais de oontrole; ímportação de produtos para uso 
p<ópr.:' acwisiçêo e manipula,;:ão de sangue humano, animal e seus derivados; cultura de 
microrganismos: e,~ comercial<zaç~,:i oe materiais de referência e de educação continuada. O 
est~belC<címento secundário tem a a::v:o.::d'3 ce ~frooxan1bad para uso exclusivo da próp~ 
SOC:!ldade ~ /) 
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Artigo lº. A sociedade empresária limltada ?NéO • PROGRAMA NACIONAL DE 
CONTROLE OE QlJALIOAOE 1.. TOA, (artigos 1052 a 1087 do Códígo Civil), constituída em 
12/ü1í1993, com Contrato Social registrado no RCPJ/RJ sob o n" 127.924 livro "A" n~ 33, e, 
posteriormente com Ates Sociais registrados na JUCERJA sob o NIRE nº 33.2.0865320·9 ôe 
15/08/2010. tem pra20 de duração por tempo indete:rmlnado. sendo administrada por 
CO~lSELHO DE ADt-AIN!STRAÇAO composto por 04 {quatro) membros natos, 03 (três) 
membros, efetivos e 02 {dois) svplcnt.es. 

CAPITULO!! 
CAPITAL SOCIAL, COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA E RESULTADOS 

Artigo 4°. O Capital social é de RS 79e,913,00 (Sei~entos e noventa e oito mil. novecentos e 
1re1.e reais) dividklo em 798,913 co!.as, no valor nominal da R$ 1,00 {Hum real) cada uma. já 
intcgralizad<is em moeda corrente do pals. e. assim distribuidas entre os sOcios: 

lr)i'":-:se-Ac -··sociêdã'desrasileira d'e Analisas Clínicas ·1 798.900 cotas 1 R$ 798.soõ.ooJ 
i .~··~d~1:·~,~~~f&~;~-~~:~~-=~~--- --·-· +-- -==:~ ::' -i- :r-=---~ :~ 
;'.õ4J~s;evá9 Jos_~§fri"~é==~==:==·- _i,- - -ófêõta~+- Rf-... --1.([1.4 
i-º-~lr~m_berto -~!!l~E>.Iill~~ÇJ.2 ··--- ··-· --~-l--- o 1 cota __ f5l ____ 1.0Q.j 
: 06: !rín0u Ke\serman G:inbBro . · ' O 1 cota · R$ 1.00 j 

rii.!)~r9!~~Õ-~~C?P.~.9.? Aquin9'.-.=..~---,·-~--~-·· -·. ~-J... 01 cota · .. L-J~f=-- 1:001 
,oei.~stcrr~:'l9'.9J3arce!~~--~ , -~ 01 cota 1 ru>_ .. __ 1,00; 
L9fil~.!l!:.:S:~-i:>-§!Lson Pacific1 Guim31rae_s__ . ! __ 01 cota 1 .Ji$ ___ _1.00l 
t10+f!vi@_M~ria l;:9!!!..t!!!.9..~ª9.Q.....--·-··- _Q1_cola R$ ____ . .LllSlj 
1--1-:U André Valpassos Pacíficí Guimar.~~1......_. ..fil.~ota ._!3!_ __ .1,.0QJ 
; 12!Marcos Kn~Fleury ·--. ----+ 01 cota Bl__ _ _L()9J 
j 13 . ricnn~_! Igmmas; Neti~L ·--- · . 01 cota . R$ . __ l_,9.Ql 

PJ~~v.:r~b-~u~~=--=~·=--=-=~-:~~T_QTfil?s~~ :~:s [_1f s 798.9_1;:~j 
§ 1°: A responsabilidade de caca sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos 

c~spondem snlidaríamente pela integraíizaçáo do Capital Soclal (artigo 1.052 do Código Cívil). 

§ 2º Os sócios declaram, son as oenas da lei, de que não estão impedídos dt! 
exercerem a participação na sociedade, seja em vitt0óe de condenação criminal, ou Por se 
oncontrarern sob os efeitos deia. Pena que vede, ainda que temporariamente. o acesso a 
cargos públicos, tais como crime falimentar. de prevari,çao. szc, concussão. pexat~. / 
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ou ;:-.ontra s et;0nornia popular. contra o sistema financeiro nacional. contra normas de defesa 
cs co11con6ncia. contra as relõl\;ões de consumo, fé pubiica. ou a propriedade. 

§ 3º /:\. rnod1ficação da cornpos;çáo societária ou qualquer forma de transft:1rência de 
cr;tas .:ntre os sócios ou a terceiros, somente poderá ser realizada com anuência prévia do 
Conselho de A.<1mtnistração, e, com o consentimento dos demais sócios. com voto individual de 
carJa cct•str;, sem levar ern consideração o número de c<>tas de cada um. A modificação da 
composição societária somente será efic& com . o arquivamento da devida Alteração do 
Coriratc So-c!ai na JUCERJA 

§ ''º: A morte 01.1 a interdição o:.i a retirada de sócio, não importará na dissolução da 
sociedade, sen?o a sua cota cedida gratuitamente á SSAC • SOCIEOAOE BRASILEIRA OE 
i\NALtSES CUN!CAS. sem qua!quar indenização, 1>ie pooerá ceder gratuitamente (a cota), 
t.om autori2açêc do Conselho de Adminlslraçao. à outra pessoa ou EnMade, J'..Om o 

da devida Meração do Cor~tra!o Socíaf na JUCERJA. 

§ s~: e sócio cotísta qu~ i1ào comparecer a 02 (duas) reuniões consecutivas da 
As%Wiblei8 Geral, pondo em risco ;, cor.t1nuídade da sociedade ou cometer ato de inegável 
qravi,1adr<. e, v criténo dos demais co'istas, com e voto índividuaL sem levar em conta o 
mJmnro de •:otas àe cada um, será exc!ulóo da sociedade, como dispõe o artigo 1.085 do 
Cóó•g.o Cívil. Proceáer.s;e-á o amuívsmei-1to da devida Alteração do Contrato Social na 
JUCERJA com a exclusáo do soc;o, sendo sua cota cedida gratuitamente à SBAC -
SOCIEDADE BRASiLE.IRA OE ANALISES CLINICAS, se:-n qualquer indenização. 

§ 6'·: Os lucros apvrados du:a.1te o curso do eic.erc1c10 social. corri qualquer 
te1á ã destí11aç<kl que fr;.;· sugerida pelo Conselho de Administração. oelíberadl'l 

sóckls cctistas, com voto índividval. sem tevar em consideração o número de quotas de 
cada um. devendo ser prioritanamenl:f.l rt;investido na prõprla sociedade. Os adiantamentos óe 
lucro:; e a distrlbuiçãc no final do e:x..;rcldo social. aos sócios que exercem funções tócr.lcas ou 
aornmistrativ<i~· especificas. pocem s<'tr d,;;;.ptoporcior.als às sw'ils participações no Capital 
Scn~i;;i, desde que autorizados paio Conseiho de Administraçâ<:>, em valores que não 
uitmp<i>;sem a 0,6 VR em sua globa!ld«d·~. 

§ 7º: Os prejulzos por véntura verificados serão compensados com os lucros 1uturos da 
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CAP:TULO !ll 
ASSEMBLÉIA GERAI.. 

,"1r ... f,1;;.M,•,·•CU·::>\l11n"" 
l;..i.,1f•!':ttlt•'.: •ll(ll\,H;·li!'·ln,;.,110,y•. 

,a., i '1-i ti:;11o1.r-.'."' ~ n' • •:•, ' .\:,nu·~·i·-. 

Artig~ 5º.. A As~embleía Geral retu1ir-.:>e·á ordinariarritnte uma vez por ano. dentro do 
pnme!m hrneslro. para tipresenta()áo oo relatório do Conselho oe Administração, após 
pre·s1aç;:io de c;onta~ do re/;;:li·<o L<i exerclcio social ~ extraordinariamente 
s~rnpn.; que o interesse da ernpres; ::t:oStrr t:. 

§ ~ 0 r\s Assembleias Gerais e Ex:raoni\narías do ?NCQ - PROGRAMA NACIONAL OE 
CONTROLE OE QUA.UDADE l TOA serão convocadas pf.tlo Presidente do Conselho oe 
Adrrünistrnçfln ow por 1::;. dos seus cotistas mdiv1c!uais, sem levar em conta a 
reoreser»:anv1d<ide do cap11a1 soc1<!l óe cada coêista. 

§ 2' A Assembleia Gerai ins'.ala:·.;;e-a em prime;ira convocação. com a presença de 50°1> 
dos 'e;:;resen!antes dos acic.~'stas do capital S°'-~.al e ''ª segunda convocação. com qualquer 
número df' acionistas. 

§ Y A A:;sernblela Ger& Q>)S ; .• st por obíe-fo1é, a reforma do Contrato Social, por 
,jo Cor.salhc de s:e ~-.stmn:a, em primeira -convocação. com a 

presençB de acicmistas que representam no mínimo, 213 do capital sodal, mas poderá instalar­
SB ~i;n segunda convocação con. q~;alQucr rumero de presentes. 

§ 4~ Deve ser eiabc•rac:a ur-::1 lista ç;e pr;,é:<.<nça para comprovar a presença oos 
;;c:orwsles ~ Assembleia 

§ 5<1. A. Assembleia Ge;a1 .;;Bra rnesididu pelo Presidente da SBAC - SOClEOAOE 
BRl»SíLEiRA OE ANALISES CLÍN!CAE. cu por quem for indicado pelos acionistas presentes. 

§ fº· As decisões d;;i Asse:'"lclcf.::: ssrão tomadas por maioria dos votos dns presentes. 
n&c se v;rn;,;utando os 'Jatos erc· :.:, anco. exceto psra a eleição dos membros efe!ivos do 
Conse<ho l!i1 Admíni:;kaç~o. da tndicaç5'~ do .$..:perint~;1rente e da modificação oeste Contrato 

§ 7''· A Assembleia Gera: sol•·erite poae deliberou sobre assuntos da ordem do dia. 
constantes do respectivo edi!a.1 de co1·111c»::açâo, sendo vedada a aprovação de rnatena 
Qt.mérica. 
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§ .3": Os membros do Conselho ôe Aómmlstração, se convldados, poderão participar da 
Assmnhieia Gera!, sem direito a '.loto r\aS declsões. . • \::./ 

Artigo 6~. Compete a Assembleia Gera!. alam das demais atribuições previstas em lei e neste 
Conirato Social: 

a Avaliar e aprovar o relatório armai do Conselho de Adminislração; 
b. Eleger os membros et·~Uvos :::o Conselho ce Administração, conforme estabelece este 

Côt'ltrato Social; 
e. Deliberar. de acordo com as p~opostas do Conselho de Administração, sobm a 

des:i<iaçáó do tucro do exerc!cío e :sua distrmulçoo aos acionistas. se for o caso; 
~' Desntui~ os mef'\bros eíet:vos e S\Jplentes do Conselho de Admini.slraçáo e <lo 

Corsefhr3 f:'isca!, se existente e instalado, de acordo com este Contrato Social; 
ü DeL.:Kcar sobre <iquls1çãv, alieriação de imóveis e ativos da empresa; 

De!:berar e autorizar a ex'«'lçt!O da empresa. se proposta pelo ConselhO de 
Acministra--yão. assim o::;mo, o deslíno de seus bens, que em princípio deverá ser 
dostirmdc â SBAC • SOClECAOE BRASit.Ef~A OE ANALISES CLiNICAS. 

Art1go 7", A Assembleia Geral fixará o montante d~i remuneraç-.ão global do Conselho de 
A.dm1nistração e da Diretoria, espaclficarnto a parcela de tal rru::mtante a ser atribuída a cada 
órgão, assim como. do Conselho fiscal. se existente e instalado, cujo total não podera 
ultr"'passar a 3,4VR por srio 

§ i 0
· Observado o rnontar.te estabelecido pela Assembieia Geral, na forma do caput 

deste artigo. o Conselho de Admin,strayão Jlx.atá · a remuneração a ser atribuída ao 
Swperintender;tc; e aos Díreinrns. ass:m como, dos t:Jemais profissionais da empresa. sugeridas 
pük S~;per~ntf'!f'H~tnte, 

§ 2° fa:cMr os ;-;o~is~as ce acordo com o -estabe!ecldo ne$te Contrato Social. 

CAPj'fUL.0 IV 
CONSELHO OE AD~'!!WISTRACÃO 

Artigo 8". O Consc.!hc de Admin!$lr<:Ção é comp0sto por 04 (quatro) membros natos. 03 (três) 
rnembros efouvos e 02 (dois) supiei1tes. 
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§ 7-1: Os acionistas. sócios fündadores do PNCQ • PROGRAMA NACIONAL DE 
CONTROLE De QUALIDADE l TDA são membros natos c!o Conselho oe Administração. com 
direito a voz e voto. Estes socios fundadores são: 

Josê Abel Corrêa; 
2 Esteváo José Co!nago; 
3· ~hateu.s f\1andu da Souza; 
4 Humberto Marques Tibúrcío. 

§ 3° Estes membroz natos térn participação garantida no Conselho de Administração 
enquanto viverem e possuir r1íg!dez. fí;;;:ca ementai. No caso de afastamento definitivo de algum 
membro millo. o número d<:i membros efetivos e ~up!entee serà aumentado por eleição de 
outros Conseitu:tiros, para completar e m.'.lrr1sro de 07 (sete) conselheiros. 

§ 4": A SBAC • SOCil:O;\OE BRASIL.EIRA. OE ANALISES CLINICAS deverá ser 
rep1esenta<1a pm 01 {hum) profis:>ional indit;ado pela su& Díretoria, com mandalo de 02 (dois) 
anos. não podando ser o seu Presidente. 

§ 5'' O membm nato que se afastar <lo ConselhQ de Administração da sociedade, a 
p~çfü;!o ov p~r condições de saúde. terá sua vB9a preenchida por um membro suplente e 
0os1edormente. se comprovada sua incapacióace ou morte, por nova eleiçao de um membro 
t.:fetiv;;, de ac<>rdo com o Parágrafo 3° deste artigo, obedecendo aos requisitor. do Artigo 9", 
coii': prioridade para o cot1$l:a rnais antigo, confonne a ordem em que estão nomeados no 
PR:-ágrafo 2° di:ste artigo. 

Migo 9". Somente podarão ser elé'ii!as, como membro efetivo, óo Conselho de Administração. 
as pessoas que, aíem dm requisites !ogais e regulamentares, atendam as seguintes condições: 

a. Tenham idade superior a 25 anos; 
b. Possuam ílicada reputação e conhecimento comprovado em uma das seguintes 

especializações: especialização em Anélises Clinicas, preparação de materiais de 
controle da qualidade, sisten:a <!e gestão da Qualidade e ensaios de proficiência; 

e. Nãc possuam ,çargos ern empresas que possa ser concorrente ou controlada pelo 
acwni;;;·ta majon~no ou p:1ssuü vínculo com o mesmo; 

d. Comµrovaçã{) de capacida<:le s.dm!nistratlva am empresa de porte semelhante. 
e. Não tapresantem ou ::lel,;;nnam part.lclpação ·direta ou Indireta em percentual igual ou 

th1perior a 5% do capita: sociai ou w;tante do PNCQ • PROGRAMA NACIONAL DE 
CONTROLE OE QUALmADE LTOA, ou com acionista que a detenha. 
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§ 1"; Cada e-atista podera mdicar um candidato como membro efetivo ao Conselho de 
r~dnw•istrziçdo que será eleito em v0tação pc; maioria simples dos cotistas. sem levar em 
conta o núrrioro de cotas de cada vm. Dara um mandato de dois anos, 

§ 2~· Nâo poderá integrar o Conselho de Adminístração mais de um Conselheiro 
iMicado pelos aH1al'S acionistas. 111dívidualme11te. 

§ 3°: O GonsAlho de Admi1'115traçà.> elegerá, deritre seus membros, seu Presidente e seu 
Vlce-pr.esidente. devendo tai eleição oc:;rrer na cnm€íra reuni~o após & posse dos conselheiros 
ou na primeira reuníáo seguinte à (:>corrência de vacância desses cargos, 

4°: O >nembro nato, q;;an;_;{: se afostar da administração da empresa definitivameme 
rior r<izêa µerceber1.!, durBnte uYi ar,o., Cóm0.;01Jrnda de dividendos. quantia idêntíca a 
sua retirada, "'°· s;,;a cot;:;. st:té doad2 B SBAC ~ SOClf:OADE BRASILEIRA OE ANALISES 

1-or~''-'-"'"" d~ acordo cem o 4" d.;;:i Artigo 4°, 

§ S'' O membro do Conselho ce .'\omi•iistração que possuir conhecimento cientifico ou 
Mfrê'í!rlistratM-:i (~ornprovaco >itr; oi:::errrira::iz', SQior pode1á prestar seMços à empresa direta ou 
irn:füetammite, como Corisvltor ou .~ssessor Técnico, dev&ndo ser remunerado por mais esta 
atividade. 

§ 5°: Ao sócio De José Abo; ídaa!iz.actor e fundador do PNCQ • PROGRAMA 
NACIONAL OE CONTROLE CE L Tt!A, quando se retirar da Administração da 
Empresa será outorgado, enquanto vivér uma retirada mensal 0,036 VR, em pagamento da 
transferência de tecnoklg1as de seu connectmento próçdo, para a Implantação das atividades 
me;cs e fins do PNCQ - PROGRAllliP. NACIONAL t'E CONTROLE DE QUALJDAOE L TOA 

Artigo 11. O Conselho de Acminist:1;çáo munir-se-á pelo menos blmestraimenle em caráter 
crd1nárL. C0'11mme c.aiendàrio a ::;vr divulgado no primeiro mês de cada exercido social pelo 
~.·:.:!D Presidente e exirnordinart.;ii'ieifüi. sempre que for necessário. por convocação rea!i7.ada 
D<>k' Pr€'srcer;:e ou por 213 dos seu;, me''lbms. 

§ 1° A convocação das reuniões do Conselho d<: Administração aeve ser realizada por 
esc;ito, por maio de carta. telegre:::;;, i<5X ou i; ;·nail ou de outra forma ·que permita a 
comprovação do recebimento da c.onvoca~o pelo cestir.atálio, e deverá conter, alem <lo 1-0caí, 
éa!a ~hora da reurdao e a ordem do <Ji,:, 
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§ él" Nas óei1beraçoo.s do Con.sdhc de Administração, .as decisões serão tomadas pelo 
volo da ma1orio, presentes à reuníâo. O Presidente do Conselho de Administra~o terá voto de 
Qüalidado 

§ ·F O svr.ierintel'\dente, o;; seu sub~lituto, poderá, quando convídado. particípar óas 
reunióes do Conselho de Adrninistraç30, ausentando-se. quando solicitado. · 

§ 5": O rnembro do Cor.selhc ce Admmlstração que faitar, sem !ustlficativa, a duas 
rew1iões será .:1utomafü.:amente di5p.i.>nsado. · 

§ SQ· Ocorrendo vacâi~da no cargo de rr>imllfo do Conselho de Administração. o 
Pr6~·íóen'e do Conselho conv,:icará um dos Conselhtiircs Suplentes para assumir a vaga, ate a 

do Cor:salheiro <füsente cu eleição de ou110 efetivo. 

§ !"'· Em caso de vacànd<' dl'> cargo .;e Pr.,;<\\í.:'.)ente, o Vice-presidente ocupará o cargo 
vagc até a e!e1çào de novo Presidr:n:e. 

§ 8'' l\io caso de 1;acânci;; DU impedirr.ento do Vice-presidente, o Presidente do 
Co·":selho dO .1\dminis1raçáo imfü:;arà r;,utrn conse!tielío dentre os demais membros para seu 
S·Ubst~tc!O, 

CAPiTULO. V 
COMPETtNCíA CO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 12. Compete ao Conselho c:e- Ad.rnm~stração: 
a Fixar a orientação gerai 00$ negócios da Em?r.esa e de suas controladas. se houver. 

mclulodo a aprovação e alt<::ri'ição 0-0 seu orç.;amento anual e a determinélção das met.•s 
e estratégias de <>egoc1os para o período sub.se<juente, zelando por sua boa execução; 

l). Aprovar ou não o candidate a Superin:cndênté indicado pelo Presidente da SBAC • 
SOCIEDADE 6RASILEiR.A OE ANAl.JSES CLÍNICAS, depois de. aprovado pela sua 
Diretoria Ex~cv!iva; · 

e Destituir o Diretor Superintendente e os Oiretor.es; 
d Açmvar o Regimento !nttirno da CHri1toría, ~observando o que a respeito dispuser o 

preser.te Contrato Social; 
e .. F«sr..<1\izar a gestão dos Diretores, e,::>;nlr.ar a qualquer tempo os livros e documentos d.a 

Empresa. bem como so!ir.jtnr informações sobfe contratos celebrados ou sobre 
c.uaisquer outros atos; 
Cllnvocsr a Assembleia Geral 
comp.etêíõcia; 
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D Sut111t;:er á Asl:>émbleia Geral. com seu· parecer, o Rctatório da Administraçiio, as 
r.ontas da Oimtona e as demommações financeiras relativas a cada exercício social: 

h. f\p•·ese1tar a Assembleia Geral a proposta de destinaçao do lucro líquido do exercício: 
•. ú,0:omrt1 previamente a celebração de contratos de qualqúer natureza. bem como 

rr(lr.:;açóes e renúr"tcias a {!ireitos, que resultem em obrigações para a Empresa em 
rnont;;mte superíor ao Valor de Referência. conforme defmído no Parágrafo único deste 
Art:ço, e que não estejam prcv;stos no orçamenlo anual; 

J. Aprr:var previamente invest1menlos. de uma mesma natureza. que excedam ao Valor de 
Referência. quando não prfJVis!os no orçamento.anual; 

k. Aprovar preViamente qualquer empréstimo, fina!'leiamento. ou a concessao de qualquer 
garantia real ou fídejuss6lia pela Empresa em favor de suas controladas em valor 
superior ao Vaior de Referencia. quando não previstos no orçamento anual; 

l. A•itorizar a Diretoria a adquirir, al\enar e constituir ônus reais ou gravames de quçlquer 
natureza sobre os bens do at:vo permanente da Empresa, em valores que representem 
rnsponsabilicade superior ao Vaíot de Reterõncla e que não estejam previstos no 
orçamento anual: 

rn Delóerar. ressalvadas as panic\pações decorrentes da política àe investimento 
flr1anceiro da Empresa sobre a participaçàc da mesma em outras sociedades, b(~m como 
~in <;s:;odações e organizações. de caráter assistencial. quando os valores envolvidos 
tornm superiores ao Valor de Referência; 

n. Aµnwar a contralaç.!lo de prestadores dos serviços. pessoas juridicas, com valor 
sup~rtor ao Valor de Referência, necessários á administração, à manutençãe> dos 
imóveis e equipamen\os e t~ei11-.;1m~nto do pessoal. atendendo o que estabelece o 
parágrafo 2"'. Oeste artigo: · . 

e. Estabeiecer o jeton a ser pago aos seus membros por reunião, o safário eo 
Suç;er,ntenc!e:ite e dos demais Diretore..c; da empresa. de acordo com o que estabelece e 
sr:igo ?u ceste Contrato Soc;ai; 

Parágrafo primeiro: Para efo:~os deste Contrato Social, o Valor de Referência 
::orrnsponde a t% do petrimôí1io liquido da Empresa apurado ao final dei exercício 
,rr;eddtarnentB anterior. · 

Parágrafo segundo: Os píestadores de.sel'Víço citados na letra ~n .. deste artigo não 
poderão ter em seus quadros nenhuma pessoa· ffsica diretamen1e ligada aos quadros 
diretivos e funcionais da SSAC ou do PNCQ. 
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CAPlTULOV! 
DA DIRETORIA 

Art:go 13. A D:reíona e o órgão de administração e representação da Empresa. compet111do-
1rie praticar tooos os aios de geslllo dos negócios sociais. de acordo com as orientações do 
Conso1t;c de Administração. 

Pará9r3fo úniço: Compete aos 01retori:'.$: 
<' Cwmprir s lazer cvmpr.; este Coníra!o Soc1al, as de~iberaçôes do Conselho de 

e. 0 ra:1csr. dentro das SlfoS. a!nbuições. todos os atos necessarios ao funcionamento 
reoul;:ir da Empresa e à consecução do objeto social; e 

e. Coordenar as atividadns das sociedades coraroladas da Empresa. se houver. 

Artigo 14, f.\ Dlretoria será corn;:;osta pelo Superintendente e OS(cin<;o) Diretores Executivos 
Todos os Diretores são eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato de dois anos. 
permitida a rneieiçào püra sucessi.1os mandatos e. destltulveis pelo mesmo Conselho. 

Paragrafo único: Es!es Diretores Execut111os exercerão as seguintes funç.ões: 
a Díretor Administrativo 
b. Dois (02} Diretores F1mmceíros 

Di;c\or T écrnco 
d Dn~tcr da Cuah::ade 

Artigo 15. Compete ao a'ém óa outras atrfbulções estabelecidas neste 

a. a estrutura organit<ici·::med da Empresa. c.ontratar a dirigir seu corpo exec;;tívo, º"' 
téenicns, auxmares e cons:.i<tores que Ju:gar convenientes ou necessànos. celinmco 
.;orgcs. tunções e dr:termmando su<i\s atribuições e poderes, observando as diretrizes 
Fr.post<fs i;e!o orçamenta aµrovado pelo ConselhO de Aómlnistraç:ao: 

o Propor "'º Conse1ho de Adr:nnistraçãe o Regimento Interno, com o organograma e 
fluxograma de processos. para aprov:açao; 

e. Dirigir .as atividadas raiac1ona·:tas com o planejamento geral ele Empresa; 
d iml1c:-ir <:o. Ccmselho de f\dm•nistraç<lo os nomes dos respectivos Diretores e su0;1s 

rP.'.:-wneraç~es, para ;;provaçao: 
;;. Onern.ar e coordenar e atuaçao cos Diretores; /:} 
f Cc'n>ocar e pmsiúir as relin1õe~ da Diretoria; . , W 
g, preços, taxas. emoi<imar:tos, comissões, contribuições e quaisquer outros custos n 

a :s&rem cobraCO$ ce ~t:ro..;1ros. pelos seN!ÇOS decorrentes do cumprimento das I ' 
awmaóes func1orra1s. ooera".'lona1s, normativas, fisca!lzadoras e classilicadoras da ~,., 

Empresa, assegurando a sua amola divulgação aos inte\As~aos: \' 1 : 

\~ & 'f \ / ,)\ ([~ 1 -~, 
>·-- ;:,, """""··~ , ~. ~~\ ~ .. /e ... 

' • ' 1\ (\ 

. j . ~.jv ':!~ 
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h Propor ao Conselho de Aóministração ;:;,'1 diri:ttrízes operacionais que disclplinarêo e o 

definirão os s1::Hviyo;;; presta aos pela Empresa; 
i.Prcmover o acompnnhumen''-' em lemp<.' fea! e a fiscalização das op(lrações de 

íabncaçâo, comorcíaliz2çE..;, ava\iaç.ào e rtit~tórios referentes às atividades meios e fins 
da Empresa; 

Artigo i-6. O Diretor Adm1ni"'tra'.:·lo, \rv:licat:Jo pelü Diretor Superintendente e apr<.wado pelo 
C:;nselho 'i<:J .Ôiljm•níslração se•·j "· i::ncarregaac d~ todos os atos administrativos da emp~~sa. 
ef'ítabe!ec~do!? no regimento interno \]f1, 

Artlgo 17 . Os Diret:xes Finar:'.:1füo:e ir.d;\~ados pelo Diretor Superintendente e aprovados pelo 
Cçnse·fho de l\.dm!nistraç..~~; dfJ\·-ern, 

?. Planeíar e aiaborar os crc2:1rnenros 0 c\ar1os ne trabalho e de investimentos da Empresa, 
ctiuais ou p!uria-ntiat~ rei3Ü'·:·os às :::~1.;a::J ativ~dOOes; 

b Responder pelo cor~tmiê ;:;:;; dM 01ç;.1memos a que se refere á al!nea anterior: 
e /li.drn'nistrar e investir os riacut".:;o~~ dd Empresa; 
d. os setores ª'" de ;-cl1tnc1jamento financeiro e fJscelttributário da 

"i. G"Y" separadamente crça.:,en;o f,f>fC-vado pela Assembleia Geral, para o 
hinc";narnen.to do Cor•s<:P-•c de ern tunsonãncla com o seu Presidente: 
Assmar cheques ou .,utoni.a.r <hi1spesas juntamente Cõm o Diretor Supenntendente ou 
com,, outro Diretor Fddcnceir.:;. 

i'\iiigo 1 B. O Diretor Técnico !ndi<:-n·io pelo Diretor Superintendente e aprovado pelo Conselho 
r:i~ Administração será o responsável pela ft&t)rir;a-ção de produtos e arnostras-controle 
necessárias ao cvmprimemo da ati•/:iJade fim da •:lflt!)resa. assim corno. para a comercialtzação 
úas mesmas. Ele deva ccr-.:at com a participill\.~O de Assessores Cientiflcos, par<> o 
atendimento do.s l<lboraiórios participantes e pneparação das arooslras-.controte e das 

específicas para estas e O\Jtros prepuraçóes. 

i9. O Direror da Quali::iac"!, >r.cfü.:i!!dO pelo Diretor Superintem:iente e aprovado p,;,lo 
Ccns~Jiho d2 Admtr.is1raçilo ser é e re~~porrsávf.i peio Slstema de Gestão da Qualidade, inclusive 
•. ~<il e;usHdaoe analitica das arnostra~-;..'Ontro:e prsparac>as pela empresa; 

Art:go 20. Os Diretor&:> 
cstabelecià<:<;; pelo Diretor 

OcHtas funções técnicas e. adrninístmtivas 

Artigo 21. O Superm:endente e os D·~~nxes o~;vi:N?'l ter dedicaçao profissional exclusiva para 
(.or;-, a residirem no e :",ão porJtirn. durante o tempo em que permanecerem 
.1c:, '~1:erc;cio de seus ca:go2', rr1ai::~rem vir,;;uio, .<~orri outras smpresas com o m1~srno objetivo 
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Artigo 22. Somente podem s<:ir eleitas como Superintendentes pessoas que. além dos 
requisitos legais e regutamentares, atendam ás ht7Cessldades da empresa, com currículo 
comprovado como administr.:iaor 

§ 1": O candidato a Supmintendenle. aprovado pela Díretooa da SBAC - SOCIEDADE 
SRASlLElRA OE ANAl..lSES CLINICAS e indicado µelo seu Presidente deve apresentar seu 
çurricuio ao Conselho de Adrnirüstração para ser avaliada sua capacidada para o cargo. Não 
St>rido aprovado o .Presiden\e da SBAC ~ SOCIEDADE BRASILEIRA DE ANALISES 
CLÍNICAS devo propor o;..tro ;;0;;10 

7 odos os demais Diretó;c;s serão mdicados ao Conselho de Administração peto 
Caso o Conse1río de Adrninistra<;ao nao aprove as indicações apresentadas 

pelo cteverllo ser novos ·nomes, até que sejam aprovados pelo 
Co.,selno de Admlnistraçào. 

§ 3º O Superintendente podera CJeterminar o afastamento imediato de qualquer Diretor 
da Empr'.'s<i até a reunião do Ccnse!hc de Administração que deliberará sobre a matéria. 

Artigo 23. /\Diretoria exerre~é as seguintes atr;lbuíções: 
;:, t~utori:z.ar a abertura, o encerramento ou a alteraçao do endereço de fihais, agências, 

d~pósilos. escritórios ou quaisquer out.r.os es!.abelecimentos da Empresa no País ou no 
ex:enor: 

;., Submeter. anuaimsnte, à apn:?ci0çã9 do Conselho de Administraçao, o Relatório da 
Adm!rnsuaçao e as ::.onlas da Dlretoria, acompanhadOs do relatôliO de auditores 
ir.dependentes; ' 

r.. Elaborar e propor, ao Conselho de Administração, as previsões orçamentarias anuais e 
plurianuais, planejamento estratégico. os projetos de expansão e os programas de 
investimento; 

d. Autorizar previamente a aquisição ou alienação, pela Empresa ou por suas controladas. 
de bens moveis ou imóvets. a constituição de ônus reais ou gravamss de i:;ualq1.1er 
natureza sobre tais bens, a tomooa de. empréstimo. financiamento, e a concessão de 
garantia reat ou ftdejussóría, em valores q~ representem responsabilidade iriferior ao 
Valor de Referência previsto no Parágrafo único do Artigo 12; 

"' D~cw1r, per sol:citaçãc co Supenntendente, $Obre qualquer assunto que não seja de 
cnmpetência privativa oa .t\ssaP."Jbleia Geral ou do Conselho de Administração. 

.. ·-·-----------·----------------
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DA SUBSTITUIÇÃO E VACÂNCIA DA DIRETORIA 

~.rtigo 24. O Diretor Superintendente será substituldo: 
é Em caso de ausência ou ímpedimento por período de a~é 30 dias. por outro Diretor po~ 

f~~H indicado: 
b Err caso de afastamento por prazo superior a 30 dias e Inferior a 120 dias, pelo Diretor 

designado pelo Conse'ho de Adrn1nrstr<)Çào. em reuníQo especialmente realizada para 
esse Hm: 

e Em caso ::Je afastamento por ora<.o íguáí ou superior a 120 dias ou vacância, o Conselho 
de ,\dm11,,stração deverá ser convocadu para promover a eleição de novo 
Superintendente. confor'lle os procedimentos estabelecidos neste Contrato Social; 

d Excepcionalmente. o Prnsicente éo Conselho dP. Administração. ou algum outro 
conse!helfo. pode assunw a Superlntendênda por prazo limitado. devendo neste caso 
ser eiaborada urna o!a. que será reg:strada, para fins de campro11ação de sua 
responsabilidade actmmistraliva peraí'\le a rede bancária. 

e br;eµ,;,onaimente. uM mesmo profissional poderá assumir duas diretorias. 

25. CJs d·amais Diretor6s ser~o subsfüuidcs: 
º· Nç.;; cases dfl ausência ou imp;;;dímento, bem como de afastamento per prazo inleríor ;i 

1 :)o dias, por outro Diretor indicMo peío Superintendente conforme o caso, devendo ser 
este falo comun;cado ao Cc,n~eirio ele Administração: e, 

f', Em caso de afastamento por prazo igual ou superior a 120 dias ou vacáncia, o Conselho 
rl@ Admimstração de11e1á ser coovocaco para promo11er a eleição ou aprovação de novo 
Dita!o~. r.onforf"le os procedimentos estabelecidos neste Contrato Social. 

DAS RflJNlÔES OA DIRETORIA 

Artigo 26. A Diretoria Sf) reúne validamente com a presença de, no mlnimo, metade mai& um 
r:los Dirf:lo11?.s e deiioora pelo voto da maioria dos presentes. sendo atribuído ao 
S11penntendente o voto de qualid<Jdc 

Artigo 27. Sam preju!zo das atril:wiÇôas espedfü:as do Superintendente e dos demais 
Qiretores. as declsôes a seguir <istadas devera.o ser tomadas em reunião na qual de.,,erão P.sta1 
presentes cs Diretores das respectivas áreas responsiweis 

iJ. E!aboraçiilo da previsão orçam~nlària anuai; 
lJ Cronograma de fabrícaçflo de amostras-controle e envio de kits; 
e. Aprcvação de novas amosiras-contrale; 
d Projeto de pesqtlisris; fl 
·• icd.oeç>o de Diretoc•' 'º Coc.,.iho de Aà".:"istca:oi h . '1' ~\ 

.-,==~-.,.--_> q;f/ "'--- ·' 1\ 

. . "Y~l- i;J )f /' 
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0 S;.,;ç.;e:;;·oes de modificações desle Cc'l'ltralo Soci<il de outros procedimentos existentes; 
h Cor1necer, se existir, as oecisd-;:,s especificas contidas no artigo 23 deste Contrato 

Sacia~ 

CAPITULO VII 
REt-,,RESENTAÇÃO DA EMPRESA 

Artigo 28. F\e;.saivados os casos p1evis!os !"\OS Parágrafos deste Artigo, a Empresa será 
rf:pr+;.:;en~<iLlG e somente S(;r3 cor<s"Je:ada validamente obrigada por oto ou a5sina11..:ra: 

;.; Do S~;pcrmtondcmte e urn o:n~!or .:inancelío 
::.'. De Dois Diretores Fmat\ce1ros 
e. De urn c:rctor Finar.r.eiro em conjunto com um r>rocurador com poderes especificas. ou 
d. De d01s pr:icuradores com pod<~rg~ especificos 

§ 1° Os atos para os quai~; t'.St<-: '.::or\r.ato Scclai axíja autorização prévia do CoosHlho ae 
Adm:nistração somente serão válidos uma vez preenchidos esse requisito. 

§ 2'' A Empresa pode:á ser representada isoladamente por um Diretor O•i um 
procurador corr, poderes espac!Lc.:i:;, 11a pratica dos seg•;intes atos· 

'" .'?.i1presen1açao da em ;;i:os di:. :otir>a realizados fora da sede socia!: 
:.:; i'.:{ç·presen!ação da :::r:·,::1.:w em j1.li:w. excelo p<>ra a prática de a:os que importem 

l'"an\_,:f!cta a ~.iirer'tOSv ou, 
.:: ?r:Jtk:a de ates de :::.:--np~es 

pub,;cas, ~m:iedades de economia :nii::a, 
e outras da mf$sma neturez,a. 

rclina admmbtratíva. inclusive peranlé repar1!ções 
comerciais. Justiça do Trabalho, INSS. f'CTS. 

§ 3º O ConseftiO de A<:í;'í1:r.;~ ;raçéc· poderá <h!tonzar a prática de atos especifir:os que 
vinct,;!ern f; Empresa pela çs::;inatura de apenas u:r, Diretor ou um procurador regulamieme 
constituído. nu. ainda, estabelecer competência o alçada para a prálica de atos por um unícci 
rcp~ esenta nte, 

Artigo 29. /\.$ prccuraçóes '·"'rão sempre Ol.itorgadas c.u revogadas por dois Diretores. s~ndo 
um dele:;; obrigatcriamen!e o surenr.tendente. estabelecendo os poderes do procurador e. 
excetuar.de-se as ov!orgaóas ptera lin:; !e.r:fio sempre prazo determínado de vigência. 

', -- ) 

-· ~Jdi ~ 
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---··· . - ____ CAPÍTULO vm.---·····-
OA MOOIFlCAÇÃO 00 CONTRA TO SOCIAL 

Artigo 30. Este Contrato Social scmame pce&rá. ssr modificado, após 60 meses, por sugestão 
d;; SSAC ou do Conselho de P.dm:'"listn.'lç8o e aprovação de uma Assembleia Geral 
Ex!r&ordínM1a. com voto unl1àno de- cada cotista. sem levar em conta o número de ações de 
cad.::: um. 

Pari:grlllfo Primeiro: No caso de surg\r ratos cele;.:antes que prejudique a aôniinistração 
<Jil empresa e que necessita modific;:;,ções áe:3le C;;nira!o Social, a SBAC em acordo com o 
(~onselho de Admiri;straÇão, poder.'.! :::onvo~r wma Assembleia Geral Extraordinária em prazo 
ii.ferior ao ci~ado no caput deste artigo, para as modificações deste Contrato Social. 

Paràgrato Segundo: Esta Ass€:rrd:i!eia deverá disculir unicamente a pauta proposta e 
será convocaca pelo Conselho de Administração cu pela maioria dos acionistas. 

CAPÍTIJl..O IX 
OA DISSOIJ.JÇÃO DA SOCIEDADE 

Artigo 31. Ern caso de dissolução aa :;;ccladade, aprovada pela Assembleia de cotistns. os 
bens móv&is o imóveis se;;;;:-c doados é SSAC • SOCIEDADE BRASILEIRA DE ANALISES 
CLÍNICAS, 

CAPITULO .lt 
DAS IJlSPOS!ÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art!go 32, O atual Supermtsndente e '°iemais Diretores deverão implantar gradativamente o 
~;o :e sis1i;:11na de gestão. para quê em '18 meses 11 semedade esteja rnguloda pelas 11ovas 

I 
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óire.:riles a;.:irovadas e com instalações apropriadas pa;a o funcionamento cio Conselho de 
f...drni0rstraçàc. com apOio logístico e fnancmro para o funcionamento. 

Artigi> 33. Dentro de ~ 8 rre5as a Assembleia Geral devera ser convocada pelo 
Superintendente em exercício, para preceder â eleição dos Conselhelros etetivos e suplentes. 
q:.Je participarão do Conselho de Administra~o, juntamente com os Conselheiros natos. 

CAPITULO XI 
NAS OMISSÕES E DO FORO 

Artigo 34. Nas omissôas deste Contrato Social e dos artigos 1 052 a 1 .087 da Lei nº 10.406 oe 
1010112002 (Codigo C:vi!}, serão aptlcndas ã sociedada, as disposlçõe& constantes na Lei 
6.404 de ! 5!12/1976 (t.c: da:;; Sociedadas Anônimas). inclusive para os fins do disposto no 
"'"º",.."'"'·"' Grii;:;o do artigo 1.053 do Código Cív:I 

Artlgo JS hca eleito o Foro Ccmu""l df:sta cidade. como único competente para dirimir 
cvaisq:.;er Qvestões oriundas do pr{jsente. ;enunciando os sócios a qualquer outro, por mais 
pnv\legiado que seja 

Por estarem de pleno e comum acordo, 'j1Jstos e contratados, mandaram imprimir o 
presente CONTRATO SOCIAL da sociedade PNCQ • PROGRAMA NACIONAL DE 
CONTROLE OE QUALICAOE 1.. TOA. sintetizada em seus artigos, firmando este instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, diante das 02 (duas) testemunhas abaixo. para que 
produza os devidos efeitos teg.ais. 
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Programa Nacional àe Controle de Qtrnhdade 
Patrocinado pe!a Socie<lade Brasilei:r,; de Ar.álises Cl!ní<:as (SBAC) 

Provedor de ensaios de Proficiência 
para LaboratóriOli Clínicos. 
Bancos de Sangue, Organizações 

PNCQ 
de Diagnóstico in vitra e Alimentos 

1737407 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DO CONSELHO OE ADMINISTRAÇÃO DO 
PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE.DE QUALIDADE LTDA, 

REALIZADA EM -19 DE SETEMBRO DE 2014. 

As dez horas do dia dezenove de setembro de 2014 reuniram-se no Rio de Janeiro, 
para a primeira reuníão do Conselh.:l de Administração do Programa Nacional de 
Controle de Qualidade - PNCQ os >:eguintes membros: Dr. José Abol Corrêa, 
brasile.110, Farmacêutico. divorciado, p0rtador da carteira de identidade expedida pelo 
Ministério da Aeronáutica sob o nº 86492 e inscrito no CPF sob o nº 023.454.557-72, 
residente e domiciliado à Rua Barão da Torre; 326 apto. 501 - Ipanema - Rio de 
Janeiro - RJ - Membro Nato, Dr. Mateus Mandu de Souza. brasileiro. Farmacêutico. 
viúvo. portador da carteira de identidade expedida nele Ministério da Aeronáutica sob o 
nº 45520 e inscrito no CPF sob o n" 041.079.857-68, residente e domiciliado à Rua 
General Góis Monteiro. 8 Blocc B apto. 2003 - Bot;:ifogo - Río de Janeiro - RJ • 
Memoro Nato, Dr. Estevão José Colrlago. brasileiro, Farmacêutico, casado, portador 
da carteira de identidade expedida Mínis!érío da Aeronáutica sob o nº 163101 e 
ir.sc;ito no CPF sob o nº 042.988.377-34. residente e domiciliado à Rua Bambina, 29 
apto. 102-Botafogo - Rio de Janeiro - RJ - Membro Nato, Dr. Humberto Marques 
Tibú1cío, brasileiro, Farmacêutico, casado, portador da carteira de identidade expedida 
pelo CRF/MG sob o nº 3216 e inscritonº CPF sob o nº 124.905.986-00, residente e 
domiciliado à Rua Daniel de Carvalho, 10401101 - Gutierrez - Belo Horizonte - MG -
Membro Nato, Dra. Elvira Maria L::i1.reíro Col'1ago: brasileira, Farmacêutica, solteira, 
portadora da carteira de identidade expedida pelo Ministério da Aeronáutica sob o nº 
407.983 e inscrita no CPF sob o nº 009.038.967-02, residente e domiciliada à Rua 
Sambina, 29 apto. 102 - Bota.fogo-· mo de Janeiro - RJ - Conselheira Efetiva, Dr. Luiz 
Femando Barcelos, brasileiro, farmacêutico. casado, portador da carteira de identidade 
expedida peic SSP!RS sob o nº 50109442-04 e inscrito no CPF sob o nº.002.531.890-
04 resioente e domiciliado à Rua Lerm;i, 55 - .J,panema - Porto Alegre ,_ RS -
Conselheiro Efetivo, Dr. Henrique Tommasi Netto, brasileiro, Farmacêutico, casado, 
portador da carteira de !dentídade expedida pelo. DETRAN sob o nº 411652515 e 
inscrito no CPF sob o nº 014 787.377-00, residente e domiciliado à Rua Lenita 
Monteiro Cruz. 7 - Ilha do Frade -Vitória - ES - Conselheiro Efetivo, Dr. Marcos 
Kneip Fleury, brasileiro, Farmacêutíco. casado, portador da carteira de identidade 
expedida pelo IFP/RJ sob o nº 04400806-8 e inscritg no CPF sob o nª 70 193.27 -04 
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Programa Nacional de Controle de Qualidade 
f'Jtrodnado pela Sociedade Brasileira de An:lli~es Clíílkas (S:SAC} 

PNCQ 

Provedor de en.aios de Proficiência 
para Laboratórios Clínicos, 
Bancos de Sangue, Organizações 
de Diagn6stko in vilro e Alimentos 

residente e dorni\::iiiado à Rua Mearim, 310 - Grajaú - Rio de Janeiro - RJ -
Conselheiro Suplente, Dr André Vaipassos Pi>cificí Guimarães, brasileiro, 
Farmacêutico, casado, portador da carte\ra de identidade expedída pelo IFP/RJ sob o 

1737408n° 11776351-6 e inscrito no CPF sob o nº 088.315.267-31, residente e domiciliado à 
Rua Bom Pastor, 521 - Apto. 602 - Blobo 2 - fijuca - Rio de Janeiro - RJ -
Conselhelrc Suplente, Dr. Franci:~co Edíson Pacifici Guimarães que foi convidado para 
participar da reunião e lucia Maria Meilo da Silva - Secretária. Dr. José Abol Corrêa 
ínstaiou a AssE:mb!éia e informou qi..;e presidiria :'1 retenda reunião, o que· foi aprovado 
por todos. O Or. Abol solícítou à Secret~ria que recolhesse a folha de presença com as 
respectivas assinaturas, o que foi feito. Dr. Abo! deu início á reunião informando a 
ausênda do Dr. Henrique Tomrr:a:oi Neto devido ê um problema no aeroporto que 
impediu seu comparecimer:\o. Cr Hi.irnberto pedíu a palavra e comentou da 
importância da direção do Dr. Aboi, de sua visão, seu empenho, dedicação, 
perseverança o que proporcionou hoje esse encontro e grande passo do PNCQ para 
um novo tempo, o que teve concoroância e apoio dos presentes. Dr. Abol agradeceu a 
todos e deu iniciou a reunião. item 01) Abertura da reunião e Posse dos Conselheiros. 
Dr Abol declarou empossado todos os :onse!heiros. Fm distribuído para os membros a 
dedaração de impedimento do exercido da funçi!l!o de conselheiro, que foí assinada 
por todos. ltem 02) Eleição e posse de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de 
f\drninistraç;ào. O Dr. Aba\ fez as imfü:.açóes para votaç';.to. São eles: Presídente - José 
Abo! Vice Presiden~e -- D12. Eh.lira Mar;a Loureiro Colnago. Após tempo 
deterrr:h1ado para votaçáo foi a;:;eito por unaním!dade. \tem 03) Aprovação do Regime 
!nterr.o do Conselho de Adm1nistraçãc). O Dr Abol fez <l leitura do Regimento Interno e. 
colocou para apreciação de todos 1 t..:ndc sido aprovado provisoriamente até receber 
sugestões dos demais conselheiros. O De Humbe.to solicitou o envio do texto, por e­
maii, a todos os conselheiros para apreciaçào e sugestões.o que foi acatado por todos. 
ltem 04) Aprovação do orçamento presuntivo do Conselho de Administração. Dr. Abol 
fez a leitura do orçamento a todos os presentes. Solicitou atenção aos valOíes dos 
impostos do Governo. O Dr. Aboi expôs também sabre o crescimento da receita do 
PNCQ e esclareceu que um dos motivos foi a criação do PNCQ Gestor e a venda de 
nosso materiaí de contro!e para ermdades intemacionais. Dr. Francisco tomou a t 
palavra e comentou da procura de nosso material do controle interno, que deve ser 
levado em consideração também. Dr. Aboi comentou sobre a diminuição dos . iJ 
fnadimp!entes do PNCQ. A cada mês está diminuindo o número de i bfSªt ··rios que
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Programa Nacional de de Qu<Jidade 

PNCQ 

ProYedor de ensaios de Profici~ll(:ia 
para Labonrt6ríos Cllnkos, 
Bancos de Sangue, Organizaçõe$ 
de Diagnóstico in vitrq e Alimentos 

não efetuam o pagamento da mensalidade até o vencimento da mensalidade Item 5) 
Aprovação do jeton dos conselheiros .. Dr. Abol deu a sugestão do valor de R$ 1.000,00 

l 
1737409(hum mil re_aís), ~~colocou .err, . Dr. Barc~:,:,s alertou sobre informação no 

contrato social do PNCQ ono~ esc1are·.;~. qu.1 a defü~içzo desse valor deve ser em uma 
Asser:nbíéia Geral. Dr. Aboí :nf::m":"ou que f:: eVia definição, e que está coberto 

1
1 peles nº 32 e n·~zs de noss:; cont.<'<'':• ••oc1aí. ,o,pós votação foi acatado por 

todos. l~ern 06) ,-'\provação do <::ro:1f.:19mma dt: ::;:Lnião normal do Conselho de 
Administração. Dr. Abol sugei:G ''J~' ;nz;,;;es, com datas ainda a serem 
defír1idas: Fevereiro, Abril, Agosto, OutL,bto e Dezembro. Dr. Humberto 
comentou a marcação nos me,;;es d3 Fevarr3!ro 0 )unho devido ao Carnaval e o 
congresso da SBAC, respect:w.11r.e:;'~;: Todos aprovwam a sugestão colocada. Item 
07) Aprovação do Regimento lnlerro do . Dr. Abol solicitou a !eítura do 
documento por todos para o:scl~~: . .;;à·::) e ~;ugest.5es. Or. Humberto informou a 

da \r:clusão dos ses;· marketing e divulgação, o 
c:pJc ·i:.;i aceito {;' 00m.::ntado tarr1b<!:.--: .Aooi qí.!1';:, sugeriu que o mesr.-,o fosse 
aprovaao por todos e depois, c::;.so seriam feitas alterações. Todos 
concordaram. !tem 08) Aprovr.<ção ~lirçitcres Q'J, Pc~CQ - foi colocada em votação 
as seguintes sugestões: Dir~toria A':•i>il'lii;;tratlva ·· 0r. José Abol Corrêa. Diretoria 
Financeira - Dr. José Abol Corrêa e Dr. Estevão .íosé Colnago. Diretoria Técnica -
Dr. Juno Damasceno Silva e Diretoria da Qualidade - Dr. André Valpassos Pacifici 
Guimarães. Dr. Humberto tomou a palavra e que o Dr. Francisco continuasse a 
frentf1 da Diretoria Téc:i!ca e acumuias:;e as duas funç,)es pois considera um momento 
multo especial para e PNCO e sua s.çlda d;;i direção técnica. Dr. Barcelos 
tomou a concordanco co; 1 ~ '.: <·YflEff1t:fu~:c jo Dr. Humberto e falou da 
possibilidade d& Diretoria Hc:nica si'::· fcrr:.;;:ida [Jr. Francisco e Dr. André, não 
colocando err dúvida a _,:. ,, .i'tn. u~. Abel tomou a palavra e 
esclareceu que o Dr. Jur:c já esti:.'\ :,iprcximadamente um ano e que 
não •;é problema a!gum. cí1~;;. as indicações foram aprovadas. 
item 09} Aprovaçào dos ~aiárin::.; 1:0 e dos Diretores do PNCQ. Dr. 
Abol sugeriu que os recebiff•ench fr.,.t;,$;;.<Jm ,:uro, nomenclatura alterada para 
"Gratificação de Função Especiaí ::<1 Cl'.. \sóría" e náo ~aiário, o que foi acatado por todos. 
O mesmo sugeriu os seguintes valores: R.$ 4 000,']0 {quatro mil}. para os Diretores e 
R$ B.000,00 (oito mil}. para o ,;upc::intendede. O item foi colocado em votação e 
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PNCQ 

Programa Nacional de Controle QuaWiade 
Pa~rncbado pela Sociedade Brasikira rfo An~Jj, .. , C)iJ!~p.s;(SB~§ · 

Provedor de el1$lllos de Proficiência 
para Laboratôrjl)!I Clínicos, 
Bancos de Sangue, Organizações 
de Diagnóstico in vitro e Alimentos 

aprovado por unanimidade. !teff: 10) Assuntos rnversos. Dr. Abol informou aos 
'I 1 presentes das contratações para v si::tor dt~ Tox!eolii'Jgia. Dr. Humberto comentou sobre 

1

!

1 

l\ a preocupação com os testes )abtirttcriaís remcLis. ·falou sobre a empresa Alere 
Diagnostics não possuir alvará e pratícar os testes remotos. Comentou também sobre 

1

, 173741cr RDC 302 onde ~ede controle o:: q_uaE~ade em todos os exa".'es e não contempla os 
testes remotos. Disse que a ANV!~A !1t.Jerou urna .llJo~a Técnica sobre o assunto. O 

l 
mesmo comentou que está redigindo urna · carta, que posteriormente será 
encaminhada a ANV!SA sobre o tópico em questão. Dr. Humberto e Dr. Barcelos 

1 
fizeram comentário também scb> a posstbilid.?de do PNCQ providenciar um 
"Diagnóstico e Planejamento Estratz,g co" E.sse.~;'.::agnóstico tem a finalidade de 

! 
atual da empresa, 1€vando >ritor~ações sobre o modelo de gestão 

da tais corro seus fortes .e oportunidades de melhoria. Nada 

1 1 n:a:~s ha-.;endo a tratar, eu, Lucia Maria Mel:o da Silva - Secretaria que lavrei a presente 
! 1 ata que será assiGada por todos os pr~:sente.~ .. 
) ~ 
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Programa Nacional de C.on:role de Qualidade 
Patroci:iado pe\<l Sociedade Brasileir<; de Anáilse& Ciíriiai> (SE.\Cl 

Provedor de ensaios de Proficiência 
para Laboratórios Clínicos, 

PNCQ 
Bancos de Sangu.e, Organizaçõe~ 
de Diagnóstico in vitrp e Alimentos 
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1737413 

Programa Nacional de 

.· v 
Provedor de ensaios de Proficiênc~ 
para Laboratórios Clúlitos, 
Bancos de Sangue. Organizações 
de Diagnóstico in vitra e Alimentos 

ATA DE POSSE DO cor;snHG '.if j',i)M'NlSTRAÇÃO DO PROGRAMA 

NACIONAL DE C(),\ffROJ:. D~ QUA:.!Dt\DE · PNCQ 

Às dez horas do dia 19 de ;,.;:temo.-::: ·::le ?1.i14, tor.-.aram posse os membros 

da Diretoria do Conselhc cc ,_,:,_, Programa Nacional de 

Cor.tmle de Qualid;:ide. M.:mr,;·,;s Na:.;rs; c.k José Abol Corrêa, Dr. Mateus 

~ .. fanc1..' de Soui:a; Dr. Cst<'"ii·~; /í5É Cu'r.aeo <. Dr. Humberto Marques 

T'.é)úrcio. ;:;onse!heir::is Heth1c.>: ,/,·ii. f!virf! ,V;.s;ri;; loureiro Colnago, Dr. 

Luíz Fernando Sare.elo:, 2 D., H.;;1dqvf: T;;..'mrr.asi Neto. Conselheiros 
Suplentes: Dr. Marcos - .<'.:urv Dr. /\1;dré Valpassos Pacifící 

Guimarães. Nada mais h:iver.co a trat<,r, e1.1, Ll,d,, Maria Mello da Silva, 
lavrei a presente ATA. 

'.Jr. Aboi Corrê a 

Mernbro Nato 
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Programa Nacional de Qualidade 
1 7 

Provedor de cnsllios de Proficiência \{ 
para Laboratórios CJ!nicos, 
Bancos de Sangue, Organizações 
de Diagnóstico in vilro e Alimentos 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAi-. OROiNÁRiA.DOPROGRAMA NACIONAL DE 
CONTROLE DE QUAUDAf>E L'íOA, REAL!ZAOA EM 13 DE FEVEREIRO OE 2014. 

A~ dez horas do dia treze de fevc:e110 de 2014 reuniram-se no Río de Janeiro, conforme 
convocação do Superintendente. as :-;ccios da U:1idade Mantida da SBAC - Sociedade 
Brasileira de Análises Clínicas, Programa Nacional cte Controle de Qualidade L TOA.- PNCQ, 
para a Assembléia Gera!. O Suptirink;:dente vermc~mdo a existência de quorum, informa a 
ausência do Dr. Álvaro Largura po; rMtivc de víagern e do Dr. Jerolino Lopes de Aquino por 
se achar enfermo. Em seguida, insta10:.i a Assembléia ~solicitou que o sócio majoritário, a 
SBAC - Sociedade Brasileira de An~i1s.:;::. c:~r.ica, representada pelo seu Presidente, Dr. 
lrineu K. Grinberg mdicasse dos çvesentes para presidir a referida Assembléia dos 
sócios do PNCQ, Ele infoi'mou qus pr;;;sidiria a Assembleia, o que foi aprovado por todos. O 
Presidente !mediatamente colocou ci r:;iu:a i::m discussão e em votação, sendo aprovada por 
,;1::rnlmidade oc~s s;,;licit;~,~ :!e ,,,,, ao DL Estevão José Colnago para atuar 
coito secretário Assemt<léi;i. t?resident;;: soiicitcu que o secretàrio recolhesse a folha 
::ie 1xase:1ça com as respectivas i:lSs1ra~utas dos sócios presentes, o que foi feito. Iniciando 
a ré:~miáo propriamente dita o l'.'rE1sidf:ilt<'l Do lrm!:lu sok::itcu ao Superintendente do PNCQ, 
Or. Jcs0 .A.boi Corrêa, que iassü .t',c",\J ;;iatório a1uai. O Superintendente do PNCQ leu o 

e a exposição " Presidenti;;; lfüúou e palavra para os sócios, para 
questionamentos ou alterações sugeridas. Tomou a paL~vra Dr. Humberto que demonstrou 
sua satlsfação com esse maro histórico da 1" reuniao do Conselho Administrativo do 
PNCQ. Dr. Aboi tomou a palavra e .::foii'Jou aos pre:::;entes sobre o crescimento da área 
predial do PNCQ que praticam;;;nte ·:·obrou. Com"'ntou qul'! estamos localizados em uma t 
área resícencia! e possivelmen\e tfüernos proplemas no futuro cqm fiscalização. Já está 
estudara,:; ela imóvel '"m baffwi.> comerclaí o,we pode ser em São Cristovão, 
Rarncs ou d.:J Caxias a, esc: ·~SCf'; tarr:oém que taremos um ganho no valor pago de 
iSS ;;;;·i1 local comercial. Comentou .àF- nossas certifi;;ações. ISO 9001:2008, ISO 17043, ,......,, 
REBtAS e Boas Praticas de e que. est;amos sollcitando habilitação pelo l.A.C , < · 
rnate;:ai de referência. ac,~ qí,l~ hpje temos amostra controle para 83 
programas e avaliamos o dest:n.::.enhc de 46:5 analitos totalizando .3,5 milhões de ( 
res~itadosiano. Tivemos e;n 2012 a. pmparaç~o de 438.922 mil amostras e em 2013 1 
atingimos a preparação de 450,000 mil amostras. informou também os novos programas do , 'I · 
PNCQ que são: Teste do Pezi:lho. Vitamina D. Uquldos Cavltáríos, Microscopia ~irtu~l e D- · "f'\ 
Dfmaro e nossa expansão lntcmaoior;al e participaçêo em congressos intemac1ona1s que r 
será muito importante para imagem da SBAC e do PNCQ. Ainda com a palavra, Dr. Abol '!:. 
infor;-r,ou que atingimos a marca de. 4.E06 i:iâ:rtícipantes ativos distribuídos nas classificações n 
de privados, púbfa::os estaduais. e Un!•1eraídades. Em Assuntos Gerais o Uf' 
Supe::ntende faiou da preocupaç~o c::cr~ a da:> cota do$ sócios. Es eceu da 

ô ~cq i ri~~oJM-,tv 
Cgoc Jk> lX;.{.i('IlW 
;,;o.~:"'!'.J~_,__"fdil~(I 

tlq?°.-nün.t~..,-ie!l' 

w.úr4l)11,~~h 

t.'KkUC li.~ a.oi> u 

mli:i.~0018 

L...J . 

Empreaa cmmc.da lltll ABNT 
em coulormldilde com a 

A!!NT NBR ISO 9001:2008 
$Ql) o l!ÕmGtl>23.008/04 
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Nacional de C0ntrole de Qualidade 
?otn:x:inadn ::·ela Sociedace Br<t~;\;;;;a An~lises Clínicas (SBAC) 

2 
Provedor de ensaio• de Proficiência 
para La!Joratõrios Cl!nicos, 
Bancos de Sangue, Orpnizações 
de Diagnóstico in vitro e Alimento. 

difü::uldãde que teve com a cota do sócio (falecido) João Ciribelli Guimarães e sugeriu que os 
sócios deveriam, em vida, assinar uma declaração de Doação de Cota com Usufruto para 
que não tenhamos problemas no fut:.m;>. Respondidas todas as perguntas feitas ao 
Supennter.dente, o Presidente colocou o relatório em votação tendo sido aprovado por 
unanimidade. Solicita que o lucro resuitante do ano seja reinvestido na própria empresa, o 
que tol aprovado com unanimidade. O Presid~nte lrineu coloca em discussão o item nº 04 da 
pauta, Eieiçao de três membros efetivos ··e de dois suplentes para o Conselho de 
Administração. O Or. Abel exi:Hca eros presentes as razões da necessidade da reunião e 
respectiva e!eiçáo dos novos conseiheiros e do Superintendente. Realizada a indicação e 
respectiva eiE:ição, foram ei<::itos por unanimida{!~ como Conselheiros efetivos: Dr. Luiz 
remando Barce1os, Dra. Elvir'- Maria Loureiro Colnago e Dr. Henrique Tommasi Neto. Como 
Conselheiros suplentes: Dr. André VaJpassos Pacifici Guimarães e Dr. Marcos Kneip Fleury. 
Foi ind;cado pela Diretoria da SBAC, como futu\o Superintendente, tendo seu mandato 
estabelecido de Abril de 2015 a março de 2017, sendo aprovado por unanimidade dos 
cotistas presentes o Dr. Francisco Edíson Pacifici Guimarães. 
Nada mais havendo a tratar. eu, Estevão José Colnago, secretário desta Assembléia, lavrei 
<1 presente ata que está assinada peios sócios presentes. 

O?NCQfi.,..;~~ 

.Cift'l"'i! oc mM'el'itO 
o,'IO<ru;~l'il'l!iiwdeJf~ 

::;.,..?1"-ki>J,~ia!!l~ 

('o(>Jeingj@.d!,i com• 
F-.U,.~C ~ 'f,00 s..t; o 

nv~.OOli°i: 

Empreu certi!icadll PEia ABNT 
em conformidade con1 a 
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Programa Nacional de Controle de .Qualidade 
l 

Provedor de ensaios de Proficiência 
para Laboratórios Cllnicos, 

Patrodr..t:3do pela St1óed;;;de BraBileita de i\..nál~ses_ CUnka~' {SBAC) Bancos de Sangue, Organi~ 
de Diagnóstico in vítro e Alimentos PNCQ 

USTA OE PRESENÇA EM ASSEMBLÉIA GERAL 00 PNCQ • PROGRAMA NACIONAL 
OE CONTROLE DE QUALIDADE LTDA REALIZADA DIA 13 DE FEVEREIRO DE 2014. 

/" 

· s.,dadade Brasileira de Análises Ctínk;as 
Dr. lrineu K. Grinberg - Presidente 

·Dr. !rir.eu K. Grinberg 
\ 
• Dr Humberto 1v1arques Tibúrcio 

· Dr ,fosé Abel Corrêa 

',Dr Estevão José Coinago 

· • Dr. André Vaipa-;;sos Pacifici Gui;narãe;~ 

'·, D:. Msrcos Fleury 

'. • Dr. Henrique Tommasi Neto 

1 i 

\J.--··-1 .. 'i--.--~ 
ft-/~) .. 

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2014. 

ú i'NC4 ,' """~"'~~kJ. 
~à::.iNP'!™1tO 

C}!:lO~o~·>ill f;;~(, 

~~.>('\.li:~ 

r:~ .. r .. wnti.t"'~u:-tr:>-1 
::,o/IRC ,i."MiiY<>t,., 

~w>toiJll.t!l 

Dr José Co!nago 
Secretário 

Empr ... ccr1i.'lcada pe1' ABl\'T 
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CAIXA ECONÔM!C.A FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 73302879/0001-ob 
Razão Social: PROGRP.·~A NACIONA!_ DE CONTROLE DE QUALIDADE LTDA 
Endereço: R VICENTE LICINIO 193 I TIJUCA I RIO DE JANEIRO I RJ I 20270-

340 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima idenfüicada enco •• ::ra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá .de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 24/06/2016 a 23/07/2016 

Certificação Número: 2016062403350337993434 

Informação obtida em 24/06/2016, às 09:22:39. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de 3utentidd.lde no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Página 1de1 

httns://www.sifae.caixa.gov. br/Empresa/Crf/Crf/F geCf SimprimirPapel.asp?V ARPessoa... 24/06/2016 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE LTDA 
CNPJ: 73.302.879/0001-08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regula1idade fiscal; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoriêi-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos em 
Dívida Ativa da União com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública e:m processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 08:09:10 do dia 07/04/2016 <hora e data dê Bra:~:ía>. 
Válida até 04110/2016. 
Código de controle da certidão: 86F2.C726.0497.6C4F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 73.302.879/0001-08 
Certidão nº: 35998741/2016 
Expedição: 15/04/2016, às 08:58:19 
Validade: 11/10/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que .PROGRAMA' NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE LTDA (MATRIZ 

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 73.302.879/0001-08, NÃO 

CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº l~ 440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa. nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribur::.ais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certid2o atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta cert~dão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www. tst. jus .br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMZ>.ÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identifi,cação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença ccnden3tó~ia transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trahallüstas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdt::nciários, a honorários, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou 
de execução de acordos firmados perante o Ministério 
Trabalho ou Comissão de Conciliaçào ?révia. 

çustas, a 
decorrentes 
Público do 



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA 

Certifico, tendo em vista as informações fornecidas pelo Sistema dd Dívida Ativa, referente ao pedido 36721/2016 , que no período de 1977 até 
26/04/2016 NÃO CONSTA DÉBITO INSCRITO em Dívida Ativa para o cor:tr~buinh' ;,baixo: 

RAZÃO SOCIAL: PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE LTDA 

CNPJ: 73.302.879/0001-08 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 79.08995.8 

A certidão negativa de Dívida Ativa e a certidão negativa de !CMS ou a certidão p;:•ra não contribuinte do ICMS somente terão validade quando 
apresentadas em conjunto. 

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua aütenticidade na INTERNET, no endereço http:/fwww.dividaativa.rj.gov.br. 

CÓDIGO CERTIDÃO: 48G2.4130.4211.R042 

Esta certidão tem validade até 24110/2016 , considera>nÍo 180 (cento e oitenta) dias após a data da pesquisa cadastral realizada em 27/04/2016 
as 07:31 :31.6 , conforme aaigo 11 da Resolução N. 2690 de 05/10/2009. 

Em caso de dúvida, recorra a PROCURADORIA: 

Procurador - da Divida Ativa 

Rua do Carmo, 27 Térreo, Centro 

Emitida em 02/05/2016 às 1CJ:34:27.3 
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Sistema de Registros de Situação Fiscal 

l of 1 

--
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria de Estado de Fazenda 
Superintendência de Arrecadação 
Versão 1.0.08.0104·1 

Sistema de Registros de Situação fiscal 

Confirmação de Autenticidade de Certidão de Regularidade Fiscal 

Número da Certidão: 10-2016/0004696-4 

Tipo: CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND 

Requerente: CNPJ 73.302.879/0001··08 

CAD-ICMS: Ativo 

Nome/RdzãoSocial: PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE LTDA 

Emitida em: 02/03/2016 13:57:05 

Valida até: 29/08/2016 

Confirmamos que consta nos sistemas cor;iorativos da Secretaria de Estado de Fazenda a emissão de Certidão de 
Regularidade Fiscai co;11 os dados acima indicados. 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~- -~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

Observações: 
O campo CAD-ICMS passou a ser informado a partir de 08/01/2008. 
No caso de estabelecimento inscrito no CAD-ICMS, sua identificação ccverá ser obtida pelo Comprovante de Inscrição 
e de Situação Cadastral - CISC. 
A condição de não-inscrito ou desativado não desobriga o requerente de possuir inscrição ativa no CAD-ICMS caso 
exerça atividade relacion~da no artigo 31 (se pessoa jur!dica) ou 35 (se pe,ssoa física) da Réso!ução SEF nº 2.861/97. 

Consulta Realizada em: 21/06/2016 10:23:11 

Retornar Í 

Desenvolvido pela Assessoria de Informática da Secretaria de Estado de 

21/06/2016 10:22 
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO N' Autenticaçlo' 1123628500 ~l~o 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA Órgão: F/SUBTF/ClS-4 ~ 
COORDENADORIA DO ISS E TAXAS Controle: 14812/2016 

.---------------NOME 1 RAZÃO SOCIAL I ENDEREÇO---------------. 

PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE L TOA 

RUA VICENTE LICINIO 193 

TIJUCA RIO DE JANEIRO 20270-340 RJ 

~----- Cl\IPJ/CPF -----....., ..----------INSCRIÇÃO MUNICIPAL-----------. 

l I ANTIGA: **** 4 *""*"*"* 

---------------~ 

73.302.879/0001-08 NOVA: 0.222.692-8 

CE!tTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - Modelo 1 

CERTIFICO que, até a presente data. em relação ao contribuinte acima qualificado, não hé auto de 

infração, nota de lançamento, parcelamento, débito confessado em pedido de parcelamento ou nota 

de débito pendentes do pagamento integral, ou débito escríturado em livro fiscal ou declarado por 

meio eletrônico, vencidos e não pagos.:(;"' 

.. cobrança de qualquer débito que vier 4<. s~ 
f\~tà.t' 

penalidades cabiveis prevístas na 1 

ao estabelecimento acima referido,,. 
;;;~.;.­

;·~· 

VALIDADE: 180 (cento e oitenta) dias 

Certidão expedida com base na Res ..... 

' . '~{(,;'.7 

Rio.de Janeiro, 2 de MAIO de 2016. 

";. 

~'''..~; assegurado ao Município o direito de 

ip!ll)tf1te, inclusive no que diz respeito às 
< ••• ••• :;, ,:.·~ ~:···~ 

.,,;-.•,..,;. i()!trtidão, válida apenas em relação 
.·· ~~::~~·::::·..:-··:· 

~?.'~.{·~-1,~::··· .. 

õ~-(~r órgão público ou privado. 

''>.,,~;lt 
/.:;vú .. · 

~; 

HORA:09:55 

Cariml:iv e Aasiruatura do !=iscai de Rendi& 

.--~~~---~~~~~~~~~~~~~OBSERVAÇÕES~~~~~~~~~~~~~~~~---. 

A autencidade desta certidão deverá ser confirmado. na página da Secretaria Municipal de Fazenda na internet 

• no endereço http:flwww.rio.rj.gov.br/smf 

O presente documento não certifica inexisténcia de débitos do Imposto sobre Serviços de Qualqfler Naluret.ll 

declarados pelo contribuinte no âmbito do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Crmtribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. Caso o 

contribuinte seja ou tenha sido optante pelo Simples Nacionr;l nos últimos 5 (cinco) anos, a presente certidão 

deverá ser complementada por certidão de Situação Fiscal fornecida pela Receita Federal do Brasil. 



03105/2016 Secretaria Municipal de Fazenda - Rio de Janeiro 

ISS 
Porta! BMF 

Validação de Certidão 

http://www2.rio.rj.gov.br/smf/forms/verifica.cfm 

0.222.692-8 

1123628500 

PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE LTDA 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITO 

02/0512016 

29/1012016 

Voltar 

Fonte: Secretaria Municipal de Fazenda do Rio de Janeiro .. SMF 

1/2 



03/05/2016 Secretaria Municipal de Fazenda - Rio de janeiro 

http://www2.rio.rj.gov.br/smf/forms/verifica.cfm 212 



unicf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CN PJ 76. 995.41410001-60 e-mail: gabinete@clwpinzinlw.pr.gov. br 
Telefax (46) 3242·8600- Rua Miguel Procópio Kurpel~ nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N2. ____}2016 

Processo n2. 165/2016 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto n2 412/2015, n:solve realizar licitação na modalidade 

Dispensa Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente dispensa de licitação será 

baseada no Artigo 24, Inciso li da Lei Federal n2 8.666/93 e alterações posteriores. 

1-DOOBJETO 

1.1 A Secretaria de Saúde em sua Solidação protocolada sob n2 2309/2016 requer a 

contratação de Serviços de Controle Interno e Externo de Qualidade para o Laboratório de 

Anáiises Ciínicas do Centro Municipal de Saúde, conforme modelo descrito no Anexo 1 -

Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este, 

portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.1.1 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições aqui contratadas, 

acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por 

cento} do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n2. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

1.1.2 - Para a prestação de serviços, a serem executados de forma contínua, estes poderão ter 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 

da Lei n2. 8.666/93 e alterações posteriorr;s. 

1.1.3 - Quaisquer alterações, desde que justificada ou motivadamente, no termo de contrato a 

ser firmado entre as partes, deverá ser precedida de termo de aditamento. 

li - FORNECFDOR 

2.1 FORNECEDOR 

~Forneced~-~~ PNCQ- PROGRAMA NACiO~JAL D~ONTRC?~-E DE QUALIDADE LTDA 

I Endereço: Rua Vicente Licínio, nº 193, Tljuca. 
1 Cida-de: Rio-de Ja-~eiro ____ ---U_P~2ono-34o_______ 1 u.F.: RJ 

l CNPJ: 73.302.879í0001-08 INSCRiÇÃO ESTADUAL: 79.0_8_9-.9-5·8-~-----------4 

1 Repre~;~t~nte lega!: Dr. Francisco Edison ,;~iciGuimarães 
[CPI6o-7.696.457-04 i RG: 04822:562-5 IFP-RJ ---------------i 
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unicfpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@)chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242~8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Ili·- DA HABIUTAÇ,Ã.O 

3.1 - Selecionada a Licitante detentora da melhor oferta para comprovação da referida 

Regularidade Jurídica e Fiscal serão exigidos os seguintes documentos: 

3.1.1- Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

fontratual). devidamente registrado, em se tratando de 5.ociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.l.1 - Para os Licitantes que possuírem o Certificado de Registro Cadastral, este substituirá 

a documentação do Item 3.1.1. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regul;:iridade ::iscai a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apres2ntar a prova de reguiaridad;:! relativa às Contribuições Sociais, ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e ao Tribunal Superior do Trabalho (CNDT), 

demonstrando situação regular no cumor;mento dos er1éargos sociais instituídos por lei. 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 - Optou-se pela contratação dos Serviços por Dispensa de Licitação devido ao valor da 

contratação ser R$ 6.066,12 (seis mil, sessenta e seis reais e doze centavos), não 

ultrapassando, portanto, os limites estipulados em Lei. E em virtude da contratação estar 

prevista na determinação da ANV1SA - RDC 302/2005 de 13/10/2005, que dispõe sobre o 

Regulamento Técnico para Funcionamento de Laboratórios Clínicos, onde, todos os 

Laboratórios devem realizar Contrai(' Externo e lr,iernó de Qualidade, conforme Declaração e 

Justificativa, apresentadas pela Secretaria de Saúd2, ern ;:;nexo. 

4.2 - Ressalta-se que a Comissão emitiu parecer favorável a dispensa de Licitação tendo em 

vista, que existem no Brasil duas empresas aptas à realização do serviço a ser executado, não 

caracterizando, portanto a inviabilidade de competição, no entanto uma das empresas se 

recusou a fornecer orçamento devido ao f~to da mesma não ter sido contratada para o serviço 

no ano de 2015. Esta comissão esclarece que o crltério para julgamento e escolha do 

fornecedor foi o menor preço, segue anexa cópia dos orçamentos fornecidos pelas empresas 

no ano de 2015. 

V - DA EX2CUÇÃO 

5.1-A CONTRATADA deverá executar os serviço::; pelo prazo .12 (doze) meses compreendendo 

o período entre 01 de outubro de 2016 a 30 de setembro de 2017, podendo a Administração 

suspender a execução dos mesmos a qualquer tempo. 

5.2 - O pagamento será efetuado pela Secretaria cornretente e será comprovado através de 

nota fisc2! emitida pela contratada e serão pagos somente os serviços executados ficando 

desobrigada a Administração a executar o valor contratual em sua totalidade. 
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Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinJw.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600-.Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHÓPINZINHO PARANÁ 

,, 

Vi - DO PAGAMENTO 

6.1 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços e 

apresentação da Nota Fiscal. 

VII - DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e. requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 05 de julho de 2016. 

Comissão Permanente de Licitações 

,Ofi ~ 
Dela ir Vilrrijr ~~rosmi 

( 

Anexo - 1 - Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

LOTE01 l 
ITEM QUANTIDADE i DESCRIÇÃO 1 PREÇO PREÇO TOTAL 

ESTlM'-\DA ' 1 UNITÁRIOR$ R$ 
--· -· 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE 
j QUALIDADE EXTERNO El\!; ANÁLISES CLÍNICAS 

1 
1 COM KITS NAS ÁREAS DE BiOQUÍMIC~, 

01 1 HEMATOLOGIA, IMUNOLO~IA, URINAUSE, 6.066,12 6.066,12 
MICROBIOLOGIA, EDUCAÇAO CONTINUADA E 

1 PARASITOLOGIA, BÁSICO. PERÍODO DE 12 

ITOTAl 

1 

1 MESES. 

R$ 6.066,12 

85 
~ 
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PNCQ 
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Programa Nacional de Controle de Qualidade 
Patrocinado pela Sociedade Brasileira de ÁtÍáiíses Clínicas (SBAC) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
Rua Santos Dumont, 3883 - Centro. 
85.560-000 - Chopinzinho - PR 

A/C.: Dra. Kristiana Giocomini 

Prezada Doutora, 

~~''0.._ 4~ t,'6Vr' li ~-.!,~~ \ 

/j 8ff-<J\ 
b:?i Q a 1) l i l~· j 4Q F,.:.i. 6 CJJi 
\."- 0... D F:· ' 

Provedor de eb~ios de Proficmia y~; 1 
para Laboratón~ ínicos, ~{ ~·.er,... O' 
Bancos de Sangu ,;.. · r;;,f:, ,. 
de Diagnóstico in vi OS'/ 

Rio de Janeiro, 09 de junho de 2015. 

Em atenção ao seu pedido de informação sobre como se inscrever no Programa Nacional de Controle de Qualidade (PNCQ) 
estamos enviando em anexo a seguinte documentação: 

a) Uma cópia de contrato para conhecimento das cláusulas; 

b) Um formulário para cadastro de Laboratório Participante, para preenchimento e devolução; 

c) Proposta para sócio da Sociedade Brasileira de Análises Clínicas; 

d) Um manual do laboratório participante para conhecimento de como funciona o PNCQ; 

e) Um exemplar da RDC 302 da ANVISA Comentada. 

f) Proposta de serviço de Controle de Qualidade Externo em Análises Clínicas nas áreas de Bioquímica, Hematologia, 
Imunologia, Urinálise, Microbiologia, Educação Continuada e Parasitologia do Programa Básico. 

Informamos que a nossa empresa disponibiliza mensalmente 20 ml de soro liofilizado de Controle Interno em 
Bioquímica, com o valor já incluso no Programa Básico. 

O livreto de métodos, no qual o laboratório clínico deverá consultar os métodos de ensaio, que servirão de base para a sua 
avaliação no PNCQ, está à disposição no site do PNCQ, no item "Inscrição". Seus métodos deverão ser informados no envio do primeiro 
resultado pela Internet. 

Informamos que para concretizar sua inscrição é imprescindível o envio dos documentos citados nas letras !! e !!, 
juntamente com uma nota de empenho ou documento autorizando a prestação de serviço. 

Estamos ao dispor para quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

-r~ 
Tuany Cunha Silva 

Setor de Empenho - PNCQ 

R. Vicente Licínio, nl! 193 1 Tijuca - Rio de Janeiro - RJ 1 CEP: 20270-340 1 Tel/Fax: 55 (OXX21) 2569-6867 1 www.pncq.org.br 

li 
O PNCQ é acreditmlo J>elo 
Cgcre do INMETRO 
como Provedor de Ensaio 
de Proficiência em 
conformidade com a 
ISO/IEC 1 7 .04:1 sob o 
número0013 

'

Hnbili.tnção 
ANVISA 

LAS 
REBL\SO<ID 

>rovedc'.lr de Em;uio 
de Prof1dê.nda li Empresa certificada pela AB1'ff 

em conformidade com a 
ABNT NBR ISO 9001:2008 

sob o número 23.008/04 
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@ Programa Nacional de Controle de Qualidade 
Patrocinado pela Sociedade Brasileira de Análises Clínicas (SBAC) 

,f~p'1r 
•-.) ~~\J~ 
o cr.,. 
z f2i 

Provedor de e ~s de Proficiência $f J 
para Laboratório ~cos, r<f / 
Bancos de Sangue, ~"'lii;q~s; ~,'": / 
de Diagnóstico in vitro êÃ1imenfôs 

PNCQ 
Rio de Janeiro, 09 de junho de 2015. 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
Rua Santos Dumont, 3883 - Centro. 
85.560-000 - Chopinzinho - PR 

AIC.: Dra. Kristiana Giocomini 

DISCRIMINAÇÃO 
a orpara OClO V l S' ' SBAC 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO TOTAL 

01 
Prestação de serviços de Controle de Qualidade Externo em Análises Clínicas com kits nas áreas de 

4.077,35 Bioquímica, Hematologia, Imunologia, Urinálise, Microbiologia, Educação Continuada e Parasitologia do 
Programa Básico. Para o Período de 12 meses. 

TOTAL: ...................................................................................................................................... 4.077,35 

DISCRIMINAÇÃO 
V l - S' . SBAC a or para nao OClO 

ITEM DISCRIMINAÇAO DO SERVIÇO TOTAL 
Prestação de serviços de Controle de Qualidade Externo em Análises Clínicas com kits nas áreas de 

01 Bioquímica, Hematologia, Imunologia, Urinálise, Microbiologia, Educação Continuada e Parasitologia 5.733,48 
do Programa Básico. Para o Período de 12 meses. 

TOTAL: ..................................................................................................................................... 5.733,48 

Importa a presente Proposta Discriminativa no valor de R$ 4.077,35 (Quatro mil, setenta e sete reais e trinta e cinco centavos), para 

sócios da SBAC e R$ 5.733,48 (Cinco mil, setecentos e trinta e três reais e quarenta e oito centavos), para não sócios da SBAC, que deverá 

ser pago á vista. 

Validade da Proposta: 90 dias. 

Informamos que a periodicidade do envio das amostras consta no cronograma de remessas, em anexo. 

Dados Bancários: 
Banco do Brasil I Agência: 0093-0 - Praça da Bandeira I Conta Corrente: 41434-4 

Favorecido: Programa Nacional de Controle de Qualidade LTDA. / CNPJ: 73.302.879/0001-08 

Em caso de depósito favor enviar comprovante bancário via fax ou e-mail. 

Atenciosamente, 

,~ 

Tuany Cunha Silva 
Setor de Empenho - PNCQ 

R. Vicente Licínio, n2 19:3 1 Tijuca - Rio de Janeiro - RJ 1 CEP: 20270-340 \ TeVFax: 55 (OXX21) 2569-6867 1 www.pncq.org.br 

li 
O PNCQ é acredi.iudo pelo 

Cgcre do INMETRO 

como Provedor de Ensaio 
de Proficiência em 

conformidade com a 
ISO/IEC 17 .o-t.1 sob o 
número0013 •

H;lbilitação 
ANVISA 

LAS 
IIBJJL\S 06\l 

vedor de Ensaio 
deProfici€·ucia 

. li Empresa certificada pela ABNT 
em conformidade com a 

ABNT NBR ISO 9001:2008 
sob o número 23.008/04 
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Habilitada ANVISA/REBLAS 
Certificada BPF / ANVISA 
Certificada 150 9001 
Sistema da Qualidade 

Rio de Janeiro, 24 de Junho de 2015 

A(o) Posto de Saúde Chopinzinho 

AJC Kristiana Giacomini 

Rua Coronel Santiago Dantas - Centro 

Chopinzinho/PR 85560-000 

Prezados Senhores, 

, .. ··=·~~PíN;\ ./'<· v - 1,-t 
/ <;j-' 

rua ana neri, 416 benfica :: 20911-442 :: rio.Í~neirolrj-brasil (}-(; 
contato@controllab.com.br :: ~~ontrollab.com.b2f:I CJVI: 

tel +55 21 3891-9900 :: fax +55 ~1~91-990. _ 1 
cnpj 2~11.6Í5t/0001-18 R J 

, q.~· ~ Av-/.'1 '·º <1} ~-'"'\- ~ -~.<. ·::F •. 
';.~~~ç?~ 

Proposta 4167 

Vimos propor a V.S.a a prestação de serviço para Ensaios de Proficiência em Laboratórios Clínicos pela 

ControlLab - Controle de Qualidade para Laboratórios Ltda., inscrita no CNPJ: 29.511.607/0001-18, 

sediada na Rua Ana Neri, nº 416 - Benfica - 20911-442, Rio de Janeiro/RJ,empresa provedora de ensaio 

de proficiência habilitada pela ANVISA/REBLAS (orgão do Ministério da Saúde), sob o nº REBLAS 023 e 

acreditada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro como provedor de 

ensaio de proficiência, acreditação número PEP0003, no laboratório desta Instituição. Segue o certificado 

de acreditação em anexo. 

Para o propósito da prestação do serviço de ensaio de proficiência, a ControlLab ( 1) fornece os itens de 

ensaio com as instruções necessárias para a execução dos ensaios, pelo sistema Sedex; (2) disponibiliza 

um sistema online para envio de resultados ou remete formulários impressos; (3) processa os resultados 

dos participantes e gera relatórios destas análises para consulta do participante (4) emite relatório de 

avaliação e documentos comprobatórios de participação; (5) anualmente emite o Certificado de 

Proficiência. 

Para atender ao seu perfil de exames é proposto: 

Ensaio de Proficiência: Bacterioscopia BAAR, Bacterioscopia Gram, Bioquímica 1, Hematoscopia, 
Velocidade de Hemossedimentação Geral, Hematologia Tipo 1 - Geral - Equipamentos (Celm CC 530), 
Imunologia - Antiestreptolisina O Qualitativa, Imunologia - Fator Reumatóide Qualitativo, Imunologia -
Proteína C Reativa Qualitativa, Parasitologia, TLR - HCG, Urinálise EAS 

Controle Interno: (1) Kit CI - BAAR (Tri.), (1) Kit CI - Bioquímica (8fr), (1) Kit CI - Gram (Tri.), (1) Kit CI -
lmuno Antiestreptolisina O, (1) Kit CI - lmuno FR, (1) Kit CI - lmuno PCR P/N, (1) Kit Cl/IN - Hematologia 
Automação - Equipamentos (Celm CC 530), (1) Kit CI PA Ascaris lumbricoide, (1) Kit CI PA Ascaris 
lumbricoides+ Endolimax Nana, (1) Kit CI PA Endolimax nana, (1) Kit CI PA Entamoeba coli, (1) Kit CI PA 

Enterobius vermicularis, (1) Kit CI PA Giardia lamblia, (1) Kit CI PA Strongyloides stercoralis, (1) kit CI PA 
Trichuris trichiura, (1) Kit CI - TLR HCG, (1) Kit CI - Urina EA 5mL 
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Habilitada ANVISA/REBLAS 
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O valor total desta proposta é de R$ 31.124,52 (trinta e um mil, cento e vinte e quatro reais e cinquenta e 

dois centavos). Nesse valor estão inclusos os 5% correspondentes ao ISS e as despesas de frete. 

O(s) pagamento(s) deverá(ão) ser efetuado(s) mensalmente no valor de R$ 2.593,71. 

O Sr. Mareio Mendes Biasoli, CIC 217.794.817-72, na qualidade de diretor responsável pela Controllab, é 

a pessoa designada para assinatura do contrato. 

A validade desta proposta é de 60 dias. A vigência do contrato é de 12 meses. 

Certo da atenção de V.S.a para a presente, subscrevemo-no. 

Cordialmente, 

Gestão de Clientes 

Controllab 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001~60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Te!efax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

(MINUTA) CONTRATO Nº 2016 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA PNCQ 
- PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE L TDA. 

CONTRATANTE: MUNIC!PIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
nº 76.995.414/0001-60, estabelecido à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797.794.179-15 e do RG nº 4.947.954-9 -
SSP/PR, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: PNCQ - PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE LTDA, pessoa jurí­
dica de direito privado, com sede na Rua Vicente Ucínio, nº 193, Tijuca, CEP: 20.270-340, CNPJ: nº 
73.302.879/0001-08, neste ato representado pelo Senhor Francisco Edison Pacifici Guimarães, portador do 
CPF nº 607.696.457-04 e do RG nº 04822662-5 ora denom.inada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo corn a Dispensa de Licitação __ /2016, Processo Licitató­
rio 165/2016, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

l 1 i DE QUALIDADE EXTERNO EM ANALISES j 
1 j CLÍNICAS COM KITS NAS ÁREAS DE 810-
! 1 i 01 J QUÍMl_CA, HEMATOLOGIA, IMUNOLOGI':_, 
i i li URINALISE, MICROBIOLOGIA, EDUCAÇAO 
/ 1 CON_TINUADA E PARASITOLOGIA, BÁSICO. 
I 1 1 PER!ODO DE 12 MESES. · 
1TOTAL 

l LOTE 01 1 

DESCRIÇÃO [ ITEM 1 QUANTIDADE 1 

1 1 ESTIMADA ' 
j 1 1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE C<?NTROLE 

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

PREÇO 
UNITÁRIO R$ 

6.066, 12 

PREÇO 
TOTALR$ 

6.066, 12 

R$ 6.066,12 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela contratação dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, 
a importância total de R$ 6.066, 12 (seis mil, sessenta e seis reais e doze centavos), que serão pagos da 
seguinte forma: Em parcela única até 30 dias após início da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária Secretaria Municipal de Saúde: 07.02.103010022.2.038.3.3.90.39 (457) FONTE 495. 

CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os serviços conforme descrição na cláusula primeira deste 
contrato. Devendo seguir o que dispõe a Resolução - RDC I Anvisa nº 302, de 13 de outubro de 2005. 

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços, conforme descrição específica na clausula primeira 
deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O prazo de execução e vigência deste Contrato :será de 12 (doze) meses, compreendendo o período entre 
01de outubro de 2016 a 30 de setembro de 2017. 

90 
& 



Município de· Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600-Rua Miguel Procopio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Os serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo 
de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante Comprador com relação 
a isso. 
A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta apresenta­
da no Processo de Licitação nº 165/2016 - Dispensa de Licitação nº __ /2016. Os documentos do proces­
so de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de Con­
trato, independentemente de transcrição. 
§ 1º - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
inclusive no tocante a garantia do produto, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
§ 2º - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços licitados, podendo suspender o sua 
execução desde que não estejam de acordo com o solicitado. 

O acompanhamento e fiscalização será efetuado pelo Secretário de Saúde lvoliciano Leonarchik, juntamen­
te com a Biomédica Responsável pelo Laboratório Municipal - Kristiana Giacomini, em conformidade com o 
objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, proceder a cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em 
parte à terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabeleçido: 

1 - No caso do não cumprimento do prazo prooosto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; 
li - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei nº 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada; 
Ili - As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações; 
IV -A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor con­
tra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, mdependente de qualquer comunicação judicial ou extra­
judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguin­
tes da Lei 8 666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão admi­
nistrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 



Município de C,hopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopínzínho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procopío Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AL TERACÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Terrno de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer par­
te. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos <:::erão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 

Chopinzinho, PR, __ de ______ 2016. 

Município de Chopinzinho 
Rogério Masetto - Prefeito 

Contratante 

PNCQ - Programa Nacional d~ Co.ntrole de Qualidade L TDA 
Dr. Francisco Edison Pacifici Guimarães 

Contraí.ada 

NOME: 
ci:-~:: 

9~ 



Municf piQ de, Cho_pinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato __ /2016. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
PNCQ - Pmgrama Nacional de Controle de Qualidade L TOA. CNPJ: nº 73.302.879/0001-08. Objeto: 
Contratação de Serviços de Controle de Qualidade no Laboratório de Análises Clínicas do Centro 
Municipal de Saúde: R$ 6.066, 12 (seis mil sessenta e seis reais e doze centavos). Origem: Dispensa 
de Licitação _/2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 457. Data da 
assinatura: __ / __ /2016. Assinam: Rogério Masetto, pelo Município e Francisco Edison Pacifici 
Guimarães, pela Empresa. 
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Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No.Processo: 2016/07/002409 

Data Protoc .. : 06/07/16 

Requerente .. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/06/07/2016 
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Municípi~ '-e Chopinzi~~\ 
t~ ,~_,, 

ESTADO DO PARANÁ f /j <15 -1J ~ 
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho. ~ r.fjJ~.'Jw. ,,i) -~ J 

Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio ~!J,.el, 3811 ~ 
Bairro São 85560-000 CHOPINZINHO ,~ , ' 

Processo Licitatório nº 165/2016 

Assunto: Dispensa de Licitação 

PARECER JURÍDICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPIMZIMHO ·PR .r 

2 7 JUL. 2016 

i~ü•Uf~J~· 
Trata-se de Processo Licitatório nº 165/2016 de Dispensa de 

Licitação, à apreciação da Procuradoria, para emissão de parecer acerca da 
possibilidade da referida Dispensa de Licitação para a contratação de serviços de 
controle de qualidade no laboratório de análises clínicas do Centro Municipal de 
Saúde, através da empresa PNCQ - PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE 
QUALIDADE L TOA. 

O Secretário Municipal de Saúde, Sr. lvoliciano Leonarchik, justificou 
a contratação devido a necessidade de dar continuidade aos serviços prestados para 
controle externo e interno de qualidade no Laboratório de Análises Clínicas do Centro 
Municipal de Saúde. (Fls. 06). 

Foram carreados aos autos solicitação para a aquisição (fls. 04), o 
Termo de Referência (fl. 05), orçamentos de empresas distintas demonstrando os 
preços praticados no mercado no ano de 2015(fls.86-89), autorização do Sr. 
Prefeito para abertura do procedimento licitatório e para firmar contrato de Prestação 
de Serviços, através de processo de Dispensa de Licitação (fls. 24 e 29), Cópias de 
documentos e certidões que comprovam regularidade jurídica, fiscal, previdenciária e 
trabalhista (fls. 30-82), bem como as Minuta de Dispensa de Licitação e Minuta do 
Contrato (fls. 83 a 92). 

O Termo de Referência juntado à fls. 05 delimita especificamente o 

objeto das referidas aquisições. 

Da mesma forma, à fls. 27 do presente processo, a Secretaria de 
Finanças informa que existem recursos orçamentários para assegurar o pagamento 
das obrigações referentes ao objeto especificado. 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações entendeu 

pela viabilidade da contratação, emitindo parecer favorável para que a mesma seja 

realizada mediante Dispensa de Licitação. (fls. 28). 

Foi juntada declaração da Sra. Kristiana Giacomini, biomédica 

responsável técnica pelo Laboratório Municipal de Chopinzinho, embasando a 

necessidade da contratação e informando que no Brasil somente existem duas 

empresas que realizam os serviços a serem contratados, e que a CONTROLLAB, 

concorrente da eventual contratada, recusou-se a enviar orçamento este ano, 

alegando que no ano de 2015 a empresa enviou proposta sem que tivesse obtido êxito 
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para a sua contratação e que a mesma não teria interesse de enviar nova cotação. 

Acrescenta que no ano passado o orçamento apresentado pela Control Lab foi 

discrepante em relação a PNCQ.(fls 07). 

Às fls. 08-23 foi juntada cópia da resolução RDC-ANVISA N 302-2005. 

Às fls. 25-26 foi acostado aos autos orçamento atualizado da PNCQ. 

Ressalta-se que a licitação de obras, serviços, compras e alienações 
passou a ser uma exigência constitucional para toda a Administração Pública, direta, 
indireta e fundacional ressalvados os casos especificados na legislação pertinente, 
constante no inciso XXI, do art. 37 da Constituição Federal de 1988, vejamos: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. " 

O Ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles, traz uma importante lição 
a respeito da obrigação de licitação, em seu Livro de Direito Administrativo Brasileiro, 
36ª Edição (201 O), a seguir transcrita: 

8.666/1993: 

"A expressão obrigatoriedade de licitação tem um duplo sentido, 
significando não só a compulsoriedade da licitação em geral como, 
também, a da modalidade prevista em lei para a espécie, pois 
atenta contra os princípios de moralidade e eficiência da 
Administração o uso da modalidade mais singela quando se exige a 
mais complexa, ou emprego desta, normalmente mais onerosa, 
quando objeto do procedimento licitatório não a comporta. Somente 
a lei pode desobrigar a Administração, quer autorizando a 
dispensa de licitação, quando exigível, quer permitido a 
substituição de uma modalidade por outro." grifei 

Dessa forma, conforme estabelece o art. 24, inciso li, da Lei nº 

"Art. 24- É dispensável a licitação: 

li - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea "a" do inciso li do artigo 
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anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que 
não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
(redação dada pela Lei nº 9.648198, de 25.5.1998)" grifei 

O limite previsto no inciso li ·do artigo 24 é de até 10% do limite . 
previsto na alínea "a" do inciso li, do artigo 23, sendo a modalidade de convite até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), com isso resultado no valor permitido até R$ 8.000,0Q 
(oito mil reais). 

Destacamos que o valor total da presente dispensa de licitação é de 
R$ 6.066, 12 (seis mil e sessenta e seis reais e doze), seria passível de contratação 
por dispensa em razão do valor. 

Em que pese o valor estar dentro do limite para a contratação por 
dispensa em razão do valor, o serviço a ser contratado é de natureza contínua, e 
apesar da limitada concorrência, faz-se necessário a demonstração do valor de 
mercado atualizado, o que não ficou caracterizado. 

Em licitações realizadas com o mesmo objeto, observamos que a 
maioria dos entes optou por realizar a contratação dos serviços mediante pregão. 

Ressaltamos que a contratação direta deve ser adotada somente nos 
casos expressamente excetuados pelo ordenamento jurídico, e cumprindo todos os 
requisitos legais. 

Esta Procuradoria, após análise da documentação apresentada, 
recomenda que a contratação seja realizada mediante pregão, com a possibilidade de 
prorrogação contratual por até sessenta meses, conforme art. 57 da Lei 8666-93. 
Recomendável, ainda, que quando de uma eventual prorrogação contratual, junte-se 
aos autos cópia de e-mail ou correspondência com aviso de recebimento 
comprovando a recusa ou demonstrando a inércia da empresa em fornecer orçamento 
atualizado. As certidões de praxe também devem ser exigidas em todos os contratos 
licitatórios, inclusive nos casos de contratação direta. 

Segue anexa a este parecer cópia de dispensa de licitação de outro 
ente, em que a CONTROL LAB se sagrou vencedora em certame com objeto, salvo 
melhor juízo, análogo, e com o preço bem menos discrepante. 

É O PARECER. 

chopitJ. de julho t 201e. 

~'-··MárciJ Strin ari~ 
Procura<ilor Municipal 

OAB/PR nº 82.108 
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PROCESSO Nº 526/2016 
DISPENSA POR LIMITE Nº 415/2016 

CONTRATO Nº 013/2016 

CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS PARA ENSAIO DE PROFICIÊNCIA EM LABORATÓRIOS CLÍNICOS 
ATRAVÉS DO CONTROLE DE QUALIDADE EM LABORATÓRIOS. 

CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS PARA ENSAIO DE PROFICIÊNCIA EM LABORATÓRIOS 
CLÍNICOS ATRAVÉS DO CONTROLE DE QUALIDADE EM LABORATÓRIOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE PRESIDENTE EPITÁICO E A EMPRESA CONTRO LAB 
CONTROLE DE QUALIDADE PARA LABORATÓRIOS LTDA. 

O presente Contrato é firmado entre a Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
Presidente Epitácio, localizada à Praça Almirante Tamandaré, n. 0 16-19, no município de 
Presidente Epitácio, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Excelentíssimo 
Senhor Sidnei Caio da Silva Junqueira, Prefeito Municipal, brasileiro, maior, casado, 
portador da cédula de identidade registro geral n. 0 17. 077. 733-9 - SSPISP, inscrito no CPF 
n. 0 069.599.658-4, residente e domiciliado à Rua Professor Campos, n. 0 5-11, Jardim Real, 
nesta cidade de Presidente Epitácio, Estado de São Paulo, denominada simplesmente 
Contratante, e de outro lado, a Empresa CONTRO LAB CONTROLE DE QUALIDADE 
PARA LABORATÓRIOS L TDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJIMF sob o n. 0 

29.511.60710001-18, com sede estabelcida na Rua Ana Neri, nº 416, Bairro Benfica, na 
cidade do Rio de Janeiro - RJ, CEP 20911-442, Te/ (21)3891-9900, neste ato representado 
pelo diretor responsável, o Sr. Mareio Mendes Biasoli, brasoleiro, casado, residente à Rua 
das palmeiras 32, apto. 805, portador da carteira de identidade n ° 1367.049/IFP-RJ e 
CPFIMF n.º 217.794.817-72, na cidade do Rio de Janeiro-RJ, neste ato denominado de 
CONTRATADA, tem entre si, justos e contratado o que mutuamente aceitam o articulado, 
como segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços 
para ensaio de proficiência em laboratórios clínicos através do controle de qualidade em 
laboratórios. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Do Prazo e Início dos Serviços 

O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, iniciando em 17 de março de 2016 e 
encerrando 17 de março de 2017, NÃO podendo ser prorrogado. 

rr • .-:<'li • • • 
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CLÁUSULA TERCEIRA 
Do Preço e Condições de Pagamento 

3.1 O valor a ser pago para a CONTRATADA, garantindo a execução dos serviços e a 
disponibilização dos produtos, objeto do presente Contrato, será de: 

3.1. Valor total de R$ 7.871,26 (Sete Mil, Oitocentos e Setenta e Um Reais e Vinte e Seis 
Centavos), divididos em 12 (onze) parcelas fixas mensais de R$ 655,93 (Seiscentos e 
Cinquenta e Cinco Reais e Noventa e Três Centavos), referente ao objeto descrito nos 
itens da cláusula primeira deste contrato; 

3.2. As despesas decorrentes do presente contrato serão suportadas pela seguinte dotação 
orçamentária: 

02 - Executivo 
02.08- Secretaria de Saúde 
10.3020.0472.0.24.000-Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (258) 
3.3.90.39.05.00.00 - Serviços Técnicos Profissionais (4681) 
Fonte de Recurso: (01 - Tesouro) 

3.3. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA até o 20 (vigésimo) dia subsequente ao 
mês em curso, após o recebimento da Fatura/Nota Fiscal e seu respectivo aceite; 

3.4. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas com transporte, alimentação, 
salários, encargos sociais, previdenciários, fiscais e todos os demais que estejam direta 
ou indiretamente relacionados ao objeto ora que ora se pretende contratar. 

CLÁUSULA QUARTA 
Das Obrigações da Contratada 

5.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa e eficiente execução 
dos serviços, concedidos de acordo com as normas deste Contrato. 

5.2. Prestar todos os esclarecimento ou informações solicitadas pela CONTRATANTE ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos dados 
processados e armazenados relativos aos serviços executados ou em execução. 

CLÁUSULA QUINTA 
Da Obrigação da Contratante 

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

6.1.1. Prestar à CONTRATADA todo esclarecimento necessários à perfeita execução dos 
serviços; 

6.1.2. Fazer apontamento e elaborar as medições dos serviços executados, bem como 
efetuar os pagamentos devidos; 

6.1.3. Supervisionar todos os serviços; 
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CLÁUSULA SEXTA 
Dos Direitos e Responsabilidades 

Par~grafo Primeiro: São direitos da Contratante: 

1 - acompanhar a realização do objeto; 

li - solicitar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste contrato; 

Parágrafo Segundo: São obrigações da Contratante: 

1 - efetuar o pagamento nas condições estabelecidas na Cláusula Terceira; 

li - fornecer todas as orientações e documentos, sanar as dúvidas relacionadas ao objeto 

deste contrato. 

Parágrafo Terceiro: São direitos da Contratada: 

1 - receber o pagamento nas condições estabelecidas na Cláusula Terceira; 

li - solicitar documentos, orientações etc., relacionados ao objeto deste contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Da Fiscalização e Recebimento dos Serviços 

7 .1. A CONTRATANTE fiscalizará permanentemente a prestação dos serviços 
contratados; 

7.2; A CONTRATANTE informará à CONTRATADA, a constatação de defeitos, falhas ou 
dúvidas na apresentação do resultado do objeto e exigirá sua reparação sem ônus à 
mesma; 

CLÁUSULA OITAVA 
Das Penalidades 

8.1 ~ Pela inobservância parcial das obrigações previstas na legislação em vigor e em 
especial, das previstas neste Contrato, a CONTRATANTE poderá, de acordo com a 
natureza da infração e ao objeto do Contrato a que se referir, aplicar a CONTRATADA 
as seguintes sanções: 

1 - advertência 
li - auto de infração; 
Ili - rescisão do contrato; 
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8.2. As penalidades previstas nos incisos 1 e li serão objeto de notificação, por escrito, pela 
CONTRATANTE; 

8.3. A autuação não desobriga o infrator de corrigir a falta que lhe deu origem; 

8.4. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos: 

- Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do Contrato por dia de 
atraso no início dos serviços, até o limite de 30 (trinta) dias, ou descumprimento de 

qualquer outra condição prevista neste Contrato; 

8.5. Poderá o Poder Público promover a rescisão do Contrato por infringência de Cláusula 
contratual que ponha em risco a sua execução, notificando a empresa contratada para 
esse fim e concedendo-lhe o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a defesa; 

8.6. As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo de 5 (cinco) dias a contar do 
recebimento da notificação expedida pela CONTRATANTE, na tesouraria da empresa. 

CLÁUSULA NONA 
Da Rescisão 

9.1. A contratação, objeto da presente licitação, poderá ser rescindida nos termos dos 
artigos 77 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 

9.2. A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o Contrato independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial sem que assista a CONTRATADA, qualquer 
direito de reclamação ou indenização, cabendo as multas que forem aplicáveis, a 
penalidades, sempre que ocorrer: 

9.2. 1. Inadimplência de Cláusula contratual por parte da CONTRATADA; 

9.2.2. Inobservância de programação, especificações e recomendações fornecidas pela 
CONTRATANTE; 

9.2.3. Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da CONTRATADA; 

9.2.4. Transferência, no todo ou em parte, do objeto destas condições, sem prévia e 
expressa autorização da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Das Disposições Finais 

10.1. O presente Contrato de prestação de serviços é regida pela Lei 8.666/93 e demais 
normas de direito público, sendo plenamente aceito pela CONTRATADA; 
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10.2. Para as questões que se suscitarem entre as partes contratantes, e que não sejam 
resolvidas amigavelmente na esfera administrativa, fica eleito o foro da comarca de 
Presidente Epitácio, Estado de São Paulo, para a solução judicial, desistindo as 
partes de qualquer outro, por mais privilegiado que seja; 

10.3. E, por estarem as partes justas e de pleno acordo no que se refere aos termos do 
presente Contrato, firmam o mesmo em 03 (três) vias de igual teor, perante as 
testemunhas abaixo nomeadas. 

Presidente Epitácio, 17 de março de 2.016. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PRESIDENTE EPITÁCIO 
SIDNEI CAIO DA SILVA JUNQUEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 
Contratante 

CONTRO LAB CONTROLE DE QUALIDADE PARA LABORATÓRIOS L TOA 
MARCIO MENDES BIASOU 

TESTEMUNHAS: 

BRUNO CÉSAR DOS SANTOS RAMOS 
RG: 42.823.456-2 - SSP/SP 
CPF: 324.490.558-78 

SÓCIO PROPRIETÁRIO 
Contratada 

VANDERLEI ARAUJO DA SILVA 
RG: 30.771.621-1- SSP/SP 
CPF: 289.095.498-66 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ....... : PARECER JURÍDICO 

Subassunto. : ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

No.Processo: 2016/07/002727 

Data Protoc.: 27/07/16 

Requ~rente. : PROCURADORIA MUNICIPAL 

Logradouro.: NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/27 /07 /2016 

Assinatura do Requerente 




